[image: image1.png]



Senado Federal

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

ATA DA 27ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 9 DE JULHO DE 2013, TERÇA-FEIRA, ÀS 14 HORAS, NO PLENÁRIO 7 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às catorze horas e trinta e seis minutos do dia nove de julho de dois mil e treze, no plenário sete, sob a Presidência do Senhor Senador Ricardo Ferraço, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Presentes os Senhores Senadores Eduardo Suplicy, Vanessa Grazziotin, Anibal Diniz, Lídice da Mata, Jarbas Vasconcelos, Pedro Simon, Luiz Henrique, Francisco Dornelles, Paulo Bauer, Randolfe Rodrigues, Lindbergh Farias, Roberto Requião, Ana Amélia, Aloysio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro e Cícero Lucena. Deixam de comparecer os demais Senadores. O Presidente declara aberta a Reunião. Passa-se aos itens EXTRAPAUTA: ITEM 1 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 48, DE 2013, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que “Requeiro, nos termos regimentais, a realização de Audiência Pública perante esta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, com o objetivo discutir e prestar esclarecimentos acerca de denúncias veiculadas na imprensa nacional sobre a rede de espionagem montada em Brasília pelo Governo dos Estados Unidos, que monitoraram milhões de e-mails e ligações de brasileiros. Para tanto, recomendo a presença dos seguintes convidados: Antônio de Aguiar Patriota – Ministro das Relações Exteriores – MRE; Celso Amorim – Ministro da Defesa – MD; Paulo Bernardo Silva – Ministro das Comunicações – MC; General José Elito Carvalho Siqueira – Ministro do Gabinete de Segurança Institucional (GSI); Thomas A. Shannon – Embaixador dos Estados Unidos no Brasil; Glenn Greenwald – jornalista do “The Guardian”’. Aprovado. ITEM 2 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 49, DE 2013, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que “Requeiro, nos termos regimentais, a realização de Audiência Pública perante esta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, com o objetivo discutir e prestar esclarecimentos acerca de denúncias veiculadas na imprensa nacional sobre a rede de espionagem montada em Brasília pelo Governo dos Estados Unidos, que monitoraram milhões de e-mails e ligações de brasileiros. Para tanto, recomendo a presença dos seguintes convidados: Fábio Coelho – presidente Google Brasil; Alexandre Hohagen – presidente Facebook Brasil.” Aprovado. ITEM 3 –REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 50, DE 2013, de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira, que “Requeiro, nos termos art. 90, inciso V, do Regimento Interno do Senado Federal, c/c o artigo 58, §2º, inciso V, da Constituição Federal, o comparecimento do Ministro de Estado das Relações Exteriores, ANTÔNIO DE AGUIAR PATRIOTA, para prestar os devidos esclarecimentos acerca das denúncias sobre a rede de espionagem montada pelo governo americano em Brasília, bem como de que os meios de comunicação brasileiros foram alvo de monitoramento por parte do governo americano”. Apensado ao Requerimento n° 48, de 2013-CRE. ITEM 4 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 51, DE 2013, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin, que “Requeiro, nos termos do Inciso II, do art. 93, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública, no âmbito da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal - CRE, para debater e verificar as providências que estão sendo adotadas, frente às graves denúncias de violação da soberania brasileira, praticada pelo governo dos Estados Unido, em que cidadãos brasileiros foram objeto de espionagem, via comunicações eletrônicas e telefônicas, por parte de agências de inteligência norte-americanas. Para tratar do tema convidamos o Ministro Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, General-de-Exército José Elito Carvalho Siqueira, o Ministro das Relações Exteriores, Antonio de Aguiar Patriota e, o Ministro da Defesa, Embaixador Celso Amorim. Apensado ao Requerimento nº 48, de 2013-CRE. ITEM 5 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 52, DE 2013, de autoria do Senador Randolfe Rodrigues, que “Requeiro, na forma do disposto no art. 90, V, Regimento Interno do Senado Federal e de acordo com o art. 58, § 2º, inciso V, da Constituição Federal, seja convidado a prestar esclarecimentos no Plenário desta Comissão o senhor Ministro-chefe do Gabinete de Segurança Institucional, Gen. José Elito Carvalho Siqueira, a respeito das denúncias de espionagem em registros telefônicos, correio eletrônico e outros meios de transmissão de dados de cidadãos brasileiros por parte da Agência Nacional de Segurança dos Estados Unidos – NSA”. Apensado ao Requerimento nº 48, de 2013-CRE. ITEM 6 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 53, DE 2013, de autoria do Senador Randolfe Rodrigues, que “Requeiro, na forma do disposto no art. 90, V, Regimento Interno do Senado Federal e de acordo com o art. 58, § 2º, inciso V, da Constituição Federal, seja convidado a prestar esclarecimentos no Plenário desta Comissão o senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, Antônio de Aguiar Patriota a respeito das denúncias de espionagem em registros telefônicos, correio eletrônico e outros meios de transmissão de dados de cidadãos brasileiros por parte da Agência Nacional de Segurança dos Estados Unidos – NSA”. Apensado ao Requerimento nº 48, de 2013-CRE. ITEM 7 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 54, DE 2013, de autoria do Senador Randolfe Rodrigues, que “Requeiro, na forma do disposto no art. 90, V, Regimento Interno do Senado Federal e de acordo com o art. 58, § 2º, inciso V, da Constituição Federal, seja convidado a prestar esclarecimentos no Plenário desta Comissão o senhor Ministro de Estado das Comunicações, Paulo Bernardo a respeito das denúncias de espionagem em registros telefônicos, correio eletrônico e outros meios de transmissão de dados de cidadãos brasileiros por parte da Agência Nacional de Segurança dos Estados Unidos – NSA”. Apensado ao Requerimento nº 48, de 2013-CRE. ITEM 8 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 55, DE 2013, de autoria do Senador Randolfe Rodrigues, que “Requeiro, na forma do disposto no art. 90, V, Regimento Interno do Senado Federal e de acordo com o art. 58, § 2º, inciso V, da Constituição Federal, seja o senhor Thomas A. Shannon, Jr, Embaixador dos Estados Unidos da América no Brasil, convidado a prestar esclarecimentos no Plenário desta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional a respeito das denúncias de espionagem em registros telefônicos, correio eletrônico e outros meios de transmissão de dados de cidadãos brasileiros por parte da Agência Nacional de Segurança dos Estados Unidos – NSA”. Resultado: Apensado ao Requerimento nº 48, de 2013-CRE. ITEM 9 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 56, DE 2013, de autoria do Senador Randolfe Rodrigues, que “Requeiro, na forma do disposto no art. 90, V, Regimento Interno do Senado Federal e de acordo com o art. 58, § 2º, inciso V, da Constituição Federal, seja o jornalista estadunidense Glenn Greenwald, convidado a comparecer ao Plenário desta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional com a finalidade de trazer novos dados a respeito das denúncias de espionagem em registros telefônicos, correio eletrônico e outros meios de transmissão de dados de cidadãos brasileiros por parte da Agência Nacional de Segurança dos Estados Unidos – NSA”. Aprovado. ITEM 10 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 57, DE 2013, de autoria do Senador Randolfe Rodrigues, que “Requeiro, nos termos regimentais, seja encaminhada à Presidência da República, voto de apoio ao pedido de asilo do cidadão americano Edward Snowden, que se encontra refugiado em aeroporto da Federação Russa por ter revelado ao mundo esquema de espionagem perpetrado pela NSA e pela CIA”. Aprovado. ITEM 11 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 58, DE 2013, de autoria do Senador Lindbergh Farias, que “Requer-se, com fundamento no §2º do art. 50 da Constituição Federal, e no art. 216 do Regimento Interno do Senador Federal, seja o presente requerimento de informações encaminhado ao Excelentíssimo Ministro da Justiça, ao Excelentíssimo Ministro da Defesa e ao Excelentíssimo Ministro-Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, para que prestem as seguintes informações: • Se o Estado Brasileiro autorizou, por qualquer espécie de ato ou decisão oficial, o Governo dos Estados Unidos da América a instalar em território nacional escritório

dedicado a atividades de inteligência, informação e contrainformação e/ou espionagem; e • Em caso positivo, pede-se informar: . Quando, precisamente, ocorreu essa autorização; . Qual sua abrangência – quais as atividades autorizadas, com quais restrições, em que circunstâncias; e

. Qual a autoridade responsável pela autorização. Esclareça-se, por pertinente, que a competência deste Congresso Nacional para fiscalizar a atuação do Poder Executivo abrange informações porventura classificadas como sigilosas, que deverão ainda assim ser encaminhadas a esta Casa na forma da Lei”. Aprovado. ITEM 12 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 59, DE 2013, de autoria do Senador Roberto Requião, que “Requeiro, nos termos do artigo 223 do Regimento Interno, seja apresentado voto de censura ao governo dos Estados Unidos da América (EUA), em razão das atividades da National Security Agency (NSA) no País, as quais violam direitos de empresas e cidadãos brasileiros e atentam contra a soberania nacional”. Aprovado. ITEM 13 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 60, DE 2013, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, que “Requeiro, nos termos do artigo 223 do Regimento Interno, seja apresentado voto de censura ao governo dos Estados Unidos da América (EUA), em razão das atividades da National Security Agency (NSA) no País, as quais violam direitos de empresas e cidadãos brasileiros e atentam contra a soberania nacional. Apensado ao Requerimento nº59, de 2013-CRE. ITEM 14 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 61, DE 2013, de autoria do Senador Cícero Lucena, que “Requeiro, nos termos do art. 50 da Constituição Federal combinado com o art. 397 do Regimento Interno do Senado Federal, que todas as audiências envolvendo a questão de espionagem americana no Brasil no âmbito desta Comissão de Relações Exteriores (CRE), sejam feitas conjuntamente com a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT)”. Aprovado. Lido a declaração concedida pelo Ministro Antonio de Aguiar Patriota sobre as denúncias de espionagem contra brasileiros, passa-se à PAUTA: AUDIÊNCIA PÚBLICA destinada à instrução dos Projetos de Leis do Senado nº 232 e 726, de 2011, que concedem benefícios para projetos que favoreçam a integração regional na América do Sul, em atendimento ao Requerimento nº 39, de 2013-CRE. O Presidente convida a comporem a Mesa: Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães; Marco Aurélio Garcia, Assessor-Chefe especial para Assuntos Internacionais da Presidência da República; José Carlos de Assis, Presidente do Instituto de Estudos Estratégicos para a Integração da América do Sul – Intersul; Senador Paulo Bauer, Vice-Presidente da Representação Brasileira no Parlamento do MERCOSUL; e Conselheira Ana Tito, da Embaixada da República Argentina, representando o Embaixador Luis María Kreckler, que justificou ausência. Em seguida o Presidente concede a palavra a cada um dos convidados, que fazem suas exposições. Usam a palavra os Senadores Eduardo Suplicy, Francisco Dornelles e Ricardo Ferraço. Os expositores fazem suas considerações finais. Às quinze horas e vinte e um minutos assume a presidência o Senador Roberto Requião. Nada havendo mais a tratar, a Reunião é encerrada às dezesseis horas e cinquenta e nove minutos, lavrando, eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e publicada, juntamente com a íntegra das Notas Taquigráficas, no Diário do Senado Federal.
Senador RICARDO FERRAÇO
Presidente
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SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA

SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
CRE (27ª Reunião Extraordinária)                                                   09/07/2013


O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Havendo número legal, de acordo com o nosso Regimento, nós vamos abrir a nossa reunião, que estará dividida em duas partes. Numa primeira parte, nós estaremos, de forma extraordinária, deliberando sobre um conjunto de requerimentos. E, numa segunda parte, nós estaremos fazendo uma audiência pública, requerida pelo Senador Roberto Requião, para debatermos esforços, estratégias e diretrizes que possam visar a uma maior e melhor integração dos países da América do Sul, com convidados. 
Portanto, sem mais delongas, nós vamos passar à deliberação, pelas Srªs e pelos Srs. Senadores, dos requerimentos.

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 48, de 2013

Requeiro, nos termos regimentais, a realização de Audiência Pública perante esta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, com o objetivo discutir e prestar esclarecimentos acerca de denúncias veiculadas na imprensa nacional sobre a rede de espionagem montada em Brasília pelo Governo dos Estados Unidos, que monitoraram milhões de e-mails e ligações de brasileiros. Para tanto, recomendo a presença dos seguintes convidados: Antônio de Aguiar Patriota – Ministro das Relações Exteriores – MRE; Celso Amorim – Ministro da Defesa – MD; Paulo Bernardo Silva – Ministro das Comunicações – MC; General José Elito Carvalho Siqueira – Ministro do Gabinete de Segurança Institucional (GSI); Thomas A. Shannon – Embaixador dos Estados Unidos no Brasil; Glenn Greenwald – jornalista do “The Guardian”.
Autoria: Senador Ricardo Ferraço
Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que votam favoravelmente permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL – AP) – Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Pela ordem, Senador Randolfe.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL – AP) – Após a aprovação desses requerimentos, eu não sei se V. Exª incluiu o requerimento convidando o Sr. Thomas Shannon, Embaixador dos Estados Unidos no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Acabamos de votar o primeiro requerimento, que inclui a figura do Sr. Embaixador.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL – AP) – Perfeito. Obrigado, Presidente. Eu queria só acrescentar uma moção.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Nós temos nove requerimentos.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL – AP) – Perfeito. É porque há um que não está na pauta e eu queria pedir a V. Exª que fosse incluído extrapauta.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Vamos incluí-lo.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL – AP) – Na verdade, é uma moção de apoio ao pedido de asilo no Brasil. É uma moção à Presidência da República de apoio ao pedido de asilo do cidadão americano Edward Snowden. Solicito que seja incluído entre os requerimentos. Seria uma moção desta Comissão de Relações Exteriores e Defesa do Estado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Nós vamos acolher o requerimento de V. Exª.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL – AP) – Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – E, logo, logo, oportunamente vamos deliberar sobre essa proposta, quando V. Exª poderá encaminhar e fazer a sustentação desse requerimento.

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA

NACIONAL Nº 49, de 2013

Requeiro, nos termos regimentais, a realização de Audiência Pública perante esta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, com o objetivo discutir e prestar esclarecimentos acerca de denúncias veiculadas na imprensa nacional sobre a rede de espionagem montada em Brasília pelo Governo dos Estados Unidos, que monitoraram milhões de e-mails e ligações de brasileiros. Para tanto, recomendo a presença dos seguintes convidados: Fábio Coelho – presidente Google Brasil; Alexandre Hohagen – presidente Facebook Brasil.

Autoria: Senador Ricardo Ferraço

Em discussão.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Para discutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Com a palavra, Senador Flexa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Presidente, Senador Ricardo Ferraço, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, sobre o mérito do requerimento, não tenho nada a opor. Pelo contrário, eu acho que é importante fazer a audiência. Apenas sugeriria, Presidente Ricardo Ferraço, que nós pudéssemos fazer essa audiência em conjunto com a Comissão de Ciência e Tecnologia, pois tem tudo a ver com a questão que vai ser tratada aqui. É apenas uma sugestão que eu faço. Se o Plenário assim aceitar, e o próprio autor do requerimento, faremos, na reunião de quinta-feira da CCT, a aprovação também dessa reunião em conjunto com a CRE.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Como se trata de convite, aprovado o requerimento, nós precisamos envidar os esforços para que os nossos convidados possam estar aqui na quinta-feira.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Na quinta-feira próxima, já.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Na quinta-feira próxima, já.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Sim, aí, não haverá tempo de aprovar na CCT.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Vamos aprovar o requerimento.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Não, não. V. Exª não entendeu. Nós estamos aprovando o requerimento.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Eu sei.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Vamos entrar em contato com os nossos convidados, para ver a possibilidade de trazê-los aqui ainda esta semana, em razão da importância do tema.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Isso.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Eu acho que, do ponto de vista formal, nós podemos fazer até um contato com o Senador que preside a Comissão de Ciência e Tecnologia...
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Zeze Perrella.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – ... para que nós possamos antecipar e, ad referendum – quem sabe? –, ele submete à apreciação dos Senadores para que nós possamos fazer em conjunto.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Fazer em conjunto. Eu agradeceria.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Eu acho que a proposta de V. Exª otimiza os nossos trabalhos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Agradeceria a V. Exª, porque a reunião da Comissão de Ciência e Tecnologia será na quinta. Então, sendo quinta a audiência, não haveria tempo hábil. Mas V. Exª fará o convite, por meio do Presidente, Senador Zeze Perrella, para que os membros da Comissão possam participar dessa importante reunião da Comissão de Relações Exteriores.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Nós é que agradecemos a proposta e a sugestão de V. Exª.

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, em votação.

As Srªs e Srs. Senadores que votam favoravelmente permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Senador Ferraço.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Pela ordem, Senador Roberto Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR.) – Eu solicitaria à Mesa a leitura, pela Mesa, da declaração à imprensa do Ministro Antonio Patriota, sobre a denúncia de espionagem contra cidadãos brasileiros. Acho que seria interessante que, na abertura de uma reunião como esta, utilizando, inclusive, a TV Senado, a Mesa pudesse levar essa informação ao conhecimento dos brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Pois não, Senador. Faremos a leitura. Agradeço a contribuição de V. Exª.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Temos aqui um ilustre assessor da Comissão para pegar este documento?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Requerimento.

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 50, de 2013

Requeiro, nos termos art. 90, inciso V, do Regimento Interno do Senado Federal, c/c o artigo 58, §2º, inciso V, da Constituição Federal, o comparecimento do Ministro de Estado das Relações Exteriores, ANTÔNIO DE AGUIAR PATRIOTA, para prestar os devidos esclarecimentos acerca das denúncias sobre a rede de espionagem montada pelo governo americano em Brasília, bem como de que os meios de comunicação brasileiros foram alvo de monitoramento por parte do governo americano.
Autoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira

Requerimento dessa mesma natureza já foi aprovado. Vamos, então, apensar. Já fizemos discussão e votação. Não vejo necessidade de uma nova votação. 

Passaremos, então, para o item 4. 
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 51, de 2013

Requeiro, nos termos do Inciso II, do art. 93, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública, no âmbito da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal - CRE, para debater e verificar as providências que estão sendo adotadas, frente às graves denúncias de violação da soberania brasileira, praticada pelo governo dos Estados Unidos, em que cidadãos brasileiros foram objeto de espionagem, via comunicações eletrônicas e telefônicas, por parte de agências de inteligência norte-americanas. Para tratar do tema convidamos o Ministro Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, General de Exército José Elito Carvalho Siqueira, o Ministro das Relações Exteriores, Antonio de Aguiar Patriota e, o Ministro da Defesa, Embaixador Celso Amorim.

Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin

Requerimento com essa mesma finalidade também já foi aprovado.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – O Ministro Celso Amorim também?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Sim. No primeiro requerimento, o Ministro Celso Amorim também constava, e já aprovamos. Então, tendo em vista já terem sido acolhidos todos os convidados do item 4, se não houver objeção, passamos ao Requerimento nº 5.

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 52, de 2013

Requeiro, na forma do disposto no art. 90, V, Regimento Interno do Senado Federal e de acordo com o art. 58, § 2º, inciso V, da Constituição Federal, seja convidado a prestar esclarecimentos no Plenário desta Comissão o senhor Ministro-chefe do Gabinete de Segurança Institucional, Gen. José Elito Carvalho Siqueira, a respeito das denúncias de espionagem em registros telefônicos, correio eletrônico e outros meios de transmissão de dados de cidadãos brasileiros por parte da Agência Nacional de Segurança dos Estados Unidos – NSA

Autoria: Senador Randolfe Rodrigues

A diferença é que, neste requerimento, o Senador Randolfe Rodrigues, em lugar de convidar, está convocando.

Em discussão.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Sr. Presidente, eu acho que, no que diz respeito à vinda, como nós já votamos, do Ministro das Relações Exteriores, do Ministro de Comunicações, do Ministro da Defesa, entre outras autoridades, não sei, o Senador Randolfe poderia rever os termos, para que o dele também seja apensado e consideremos todos os requerimentos aprovados. É uma sugestão que faço.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – A diferença é que este requerimento é de convocação.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Então, faço a ele a sugestão, para ver se ele não poderia transformar em convite, porque penso que, neste primeiro momento, seria importante o convite. E, caso não tenhamos o convite atendido, aí sim, acho que todos apoiaremos a convocação. Não sei, Senador. É uma sugestão ao Senador Randolfe.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Consulto o Senador Randolfe, na condição de autor, se deseja refletir ou manter a convocação. A palavra é de V. Exª.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL – AP) – Presidente, a minha preocupação é somente uma: diante da emergência dos fatos, é importante nós ouvirmos o conjunto dessas autoridades ainda esta semana. Se o conjunto das autoridades e a assessoria dos Ministérios nos informarem que há possibilidade de essas autoridades estarem presentes a esta Comissão de Relações Exteriores, nesta semana, na data indicada por V. Exª, quinta-feira, não tenho nada a opor. Nós poderemos converter em convite.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Esta Presidência não pode dar essa garantia. A Presidência estará, de forma determinada, envidando esforços para que isso aconteça, até pela tempestividade do tema, mas eu, pessoalmente, não posso garantir.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Concedo a palavra ao eminente Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Há momentos em que há até uma briga entre Governo e Oposição quanto a convidar e convocar, mas eu acho que aqui é diferente, com todo o respeito. A questão é de uma seriedade, a importância é tão real que eu acho que devemos convocar, até porque o Sr. Ministro tem um série de compromissos, coisas para fazer. Se for convidado, ele pode dizer: “Eu aceito o convite”, mas não aparecer aqui na quinta-feira da semana que vem. Agora, o assunto é tão importante, como diz V. Exª, que deve ser esta quinta-feira. Então, eu vejo que, neste caso, não está havendo uma disputa entre querer convocar, porque quer mostrar oposição, ou não. É a importância do fato, a hora do fato. E a convocação deve ser recebida com a maior compreensão, porque não há nada de mais, a não ser a urgência da matéria. Com toda a sinceridade, eu sou a favor de ficar como está o requerimento: convocar.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão, o requerimento.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL – AP) – Presidente, só me permita...
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Pois não, Senador Randolfe.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL – AP) – É só para ponderar o seguinte: essa questão que está em debate não me parece que esteja dividida entre Governo e oposição, como muito bem disse o Senador Pedro Simon. Essa é uma questão de Estado nacional. Está sendo colocada em debate a soberania do Estado brasileiro. Eu, como brasileiro, me senti aviltado pelas manchetes que vi, desde o último domingo, no noticiário nacional.

O Senado da República é a mais alta Casa Legislativa do País, e cabe a esta Comissão, Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, ouvir das autoridades nacionais as respostas que o Poder Executivo do nosso País, que é o guardião da soberania nacional, tem a dar a Nação sobre o acinte que foi cometido contra a nossa soberania.

Portanto, é o seguinte: eu reitero que até concordo – quero até aqui deixar isso – com a conversão, desde que essa implique numa confirmação, neste momento, numa assertiva, neste momento, numa afirmação, neste momento, de que as autoridades elencadas, as autoridades citadas estarão na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional da mais alta Casa Legislativa do País, presentes, na quinta-feira, para trazer as explicações que a Nação quer ouvir.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Concedo a palavra ao Senador Roberto Requião...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Eu me inscrevo também, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – ... em seguida, ao Senador Lindbergh; posteriormente, à Senadora Vanessa; e, finalmente, ao Senador Eduardo Suplicy.

A palavra é de V. Exª, Senador Roberto Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Eu acredito que a mesma indignação que nos move, a indignação do Senador Pedro Simon e do Senador Randolfe, é também a indignação dos nossos Ministros. Mas quanto à convocação e ao convite, nós temos um impasse regimental. Pelo que sinto e pelas informações que tenho, embora não oficiais, os Ministros virão à Comissão na quinta-feira. Agora, se fizermos uma convocação, o Regimento dá 30 dias para eles responderem se vêm ou não vêm.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Têm até 30 dias, até 30.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Então, eu acho que, por um problema de economia processual, vamos manter o convite, e eu tenho certeza que estarão aqui – uma certeza pessoal, pelo menos.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Senador Lindbergh.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Era nesse sentido de dizer ao Senador Randolfe que a convocação dá um direito de até 30 dias. E a situação é tão grave, Senador Randolfe, que todos virão. Eu acho que esta Comissão de Relações Exteriores não deve ter dúvidas quanto a isso, pelo peso e pela gravidade das denúncias. Então, queria fazer esse apelo. Eu tenho certeza que faremos uma audiência pública aqui muito representativa na próxima quinta-feira.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Senador Eduardo Suplicy.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – V. Exª me pulou.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – A Senadora Vanessa é prioritária.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Perdão, Senador Eduardo Suplicy. Eu peço desculpas a V. Exª, mas, Senadora Vanessa, a palavra é de V. Exª. V. Exª já interrompeu o Senador Suplicy. Agora, fale.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Presidente Ricardo Ferraço, eu não tenho condição de falar antes da Senadora Vanessa Grazziotin. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Eu também, se fosse V. Exª, não faria isso. A palavra é de V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Eu não falarei.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Estamos diante de um impasse. O que V. Exª propõe, Senador Roberto Requião?

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Por economia processual, suprime-se a palavra dos dois. (Risos.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Ele fala.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Eu quero também aqui externar o meu apelo ao Senador Randolfe Rodrigues. Primeiro, quero dizer que estava falando na tribuna do Senado e perdi a votação do primeiro requerimento já aprovado, do Senador Aloysio Nunes. Quero expressar o meu apoio a esse requerimento, e também aos dos demais Senadores que convidaram as autoridades mencionadas. Eu tenho a convicção de que há intenção deles de estarem aqui o quanto antes, eu dou aqui a minha palavra ao Senador Randolfe Rodrigues. Não é necessário transformar de convite para convocação, porque certamente eles estarão dispostos. É do interesse da Presidenta Dilma Rousseff, que expressou inclusive a sua manifestação de desacordo com a maneira como o governo norte-americano está quebrando o direito constitucional e violando correspondências, comunicações, telefonemas. E nós precisamos saber melhor tudo que efetivamente ocorreu.

E também encaminho a V. Exª requerimento semelhante ao que os Senadores Roberto Requião e Lindbergh Farias apresentaram, relativamente a um voto de censura ao governo dos Estados Unidos da América em razão das atividades da National Security Agency. Então, também o encaminho a V. Exª, para que seja apreciado junto com aqueles outros dois.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Pois não. Vamos incluí-lo extrapauta.

Passo finalmente a palavra, com as minhas desculpas formais, à Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Imagine! Desculpado, Sr. Presidente. Eu só quero dizer que faço das palavras do Senador Suplicy as minhas palavras. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Continua em discussão.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL – AP) – Não, Presidente, diante de tantas garantias afirmadas, dadas...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Item 5, que requer, com base no art. 58, inciso III, da Constituição Federal, seja convocado a prestar esclarecimentos no plenário desta Comissão o Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores, Antonio de Aguiar Patriota, de autoria do Senador Randolfe Rodrigues.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir...

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL – AP) – Da mesma forma que o anterior, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – V. Exª está retirando?

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL – AP) – Não, fazendo alteração, tal qual...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Convocado já temos.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL – AP) – Perfeito. É a mesma alteração do anterior.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Então mantemos sobrestado, enquanto o convite estiver sendo...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Fica transformado em convite pela palavra do autor.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Item 7.
De igual forma, requer a convocação do Sr. Ministro das Comunicações, Paulo Bernardo.

Consulto V. Exª se quer proceder de igual maneira.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL – AP) – De igual forma.
(É o seguinte o item apensado

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA

NACIONAL Nº 54, de 2013

Requeiro, na forma do disposto no art. 90, V, Regimento Interno do Senado Federal e de acordo com o art. 58, § 2º, inciso V, da Constituição Federal, seja convidado a prestar esclarecimentos no Plenário desta Comissão o senhor Ministro de Estado das Comunicações, Paulo Bernardo a respeito das denúncias de espionagem em registros telefônicos, correio eletrônico e outros meios de transmissão de dados de cidadãos brasileiros por parte da Agência Nacional de Segurança dos Estados Unidos – NSA

Autoria: Senador Randolfe Rodrigues)
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Item 8, do Senador Randolfe Rodrigues. Já há requerimento aprovado de convite ao Sr. Embaixador Thomas Shannon.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL – AP) – Esse, se possível convocar, seria até melhor. Mas, como não é possível, regimentalmente...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Esse, infelizmente, não é possível.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – É usual convocar os embaixadores?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Convocar, não, convidar.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Ou convidar?
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Convidar, sim. Já convidamos aqui, em circunstâncias outras, o Embaixador da Venezuela, o Embaixador da Bolívia. Evidentemente, acredito ser do interesse do próprio embaixador nos honrar com a sua presença, para que nós possamos fazer um diálogo em mais alto nível a respeito desse tema. Julgo ser do interesse do embaixador.

Evidentemente, esse convite não implica numa obrigação. Mas um convite nós podemos fazer.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – A minha indagação é se há precedentes para esse procedimento.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Há precedentes.

No caso do conflito com a Bolívia, nós assim procedemos. Aprovamos requerimento, aqui nesta Comissão, convidando o Embaixador. Ele não veio, mas nós o convidamos.

Como nós julgamos que é do interesse do Embaixador, quero crer que ele poderá vir a esta Comissão, o que dará, seguramente, ao Senado e a esta Comissão, muita honra.

Não estamos dispostos é a ter um tipo de comportamento com a Bolívia e outro tipo de comportamento com os Estados Unidos. Eu acho que é importante que tenhamos...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Não, não é isso que estou pleiteando.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Eu entendi V. Exª.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Eu só queria saber se há precedente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – O precedente é este que acabo de afirmar a V. Exª.

Requeiro, na forma do disposto no art. 90 do Regimento Interno do Senado, de acordo com o art. 58, § 2º, que seja convidado o jornalista Glenn Greenwald a comparecer ao plenário desta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Também já há convite dessa natureza, reiterado.

Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
(É o seguinte o item aprovado:

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 56, de 2013

Requeiro, na forma do disposto no art. 90, V, Regimento Interno do Senado Federal e de acordo com o art. 58, § 2º, inciso V, da Constituição Federal, seja o jornalista estadunidense Glenn Greenwald, convidado a comparecer ao Plenário desta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional com a finalidade de trazer novos dados a respeito das denúncias de espionagem em registros telefônicos, correio eletrônico e outros meios de transmissão de dados de cidadãos brasileiros por parte da Agência Nacional de Segurança dos Estados Unidos – NSA.
Autoria: Senador Randolfe Rodrigues)
Portanto, todos os requerimentos foram transformados em convite. 
A partir deste instante, em nome da Comissão, farei todo o esforço pessoal, conversando com cada um dos Srs. Ministros, para que, na nossa reunião ordinária de quinta-feira, quando teríamos uma audiência pública para discutir a implantação de um importante programa chamado Sisfron, que é o Programa Integrado de Monitoramento das Fronteiras, nós transformemos esta Comissão, portanto, numa audiência pública, para ouvirmos as autoridades...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Sobre o monitoramento do Brasil pelos Estados Unidos.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – ... sobre o eventual monitoramento.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL – AP) – Presidente, me permita, posteriormente aos requerimentos, quando V. Exª terminar.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Requeiro, nos termos regimentais, seja encaminhada à Presidência da República moção de apoio ao pedido de asilo do cidadão americano Edward Snowden, que se encontra refugiado em aeroporto da Federação russa por ter revelado ao mundo esquema de espionagem perpetrado pela Agência de Serviço norte-americana e pela CIA.

Nós vamos apenas sugerir a substituição de moção por voto de apoio, para fazer apenas uma adequação regimental.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL – AP) – Perfeito. Acatado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Este requerimento é de autoria do Senador Randolfe Rodrigues.

Eu passo a palavra a V. Exª, se desejar sustentar, ou podemos passar à discussão e votação.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL – AP) – Sr. Presidente, inicialmente, quero acatar a conversão para voto de apoio, figura regimental mais adequada. Mas eu considero necessária esta manifestação por parte desta Comissão de Relações Exteriores.

Veja, Sr. Presidente, o que nos foi revelado no final de semana, o que é notório, é que esse cidadão tem informações que dizem respeito à segurança nacional.

As informações reveladas pelo jornalista Glenn Greenwald no jornal O Globo do último final de semana e noticiadas ainda ontem dão conta de que as informações anteriormente prestadas pelo Sr. Edward Snowden não são somente informações que diziam respeito à segurança dos Estados Unidos. São informações que dizem respeito à existência de uma base de espionagem americana na Capital da República brasileira, ou seja, aqui, sob os olhares da nossa Agência Brasileira de Inteligência. Dizem respeito à interceptação de e-mails de cidadãos brasileiros, de empresas brasileiras; à interceptação de informações do Estado brasileiro. Portanto, existe esse cidadão, esse Sr. Edward Snowden, que possui informações de interesse da Segurança brasileira.

E as informações que nos chegam dão conta de que esse cidadão, neste momento refugiado em um aeroporto da Federação Russa, solicitou a concessão de asilo a 27 países. As informações não oficiais dão conta de que, dentre esses 27 países – e era importante termos uma informação oficial do Itamaraty –, está o Brasil.

As informações também nos dão conta de que, dos 27 países aos quais foi pedido asilo, somente a Venezuela, a Nicarágua, o Equador e a Bolívia responderam com o “sim” ao pedido de asilo. Inclusive, ainda ontem, foi confirmada pelo governo da Venezuela a concessão da carta de asilo.

A moção-voto que aqui nós propomos é que esta Comissão de Relações Exteriores do Senado Federal encaminhe à Presidência da República a sua manifestação dizendo que, em decorrência de esse cidadão possuir informações importantes para a segurança do nosso País, importantes para as nossas informações, pelo conjunto que corresponde à própria segurança desse cidadão e pela tradição diplomática que o Brasil tem de conceder asilo político...

E o caso se refere claramente à necessidade de concessão de asilo político a alguém que está sob ameaça, porque se trata concretamente da necessidade de asilo político a alguém que tem informações necessárias para o mundo. E até agora poucas nações tiveram coragem de se colocar no rol das nações que se habilitam à concessão de asilo a esse cidadão.

Então, que o Brasil, mesmo que não tenha sido consultado, e mesmo que não esteja no rol das nações às quais foi pedido asilo, se inscreva no rol das nações a conceder asilo ao Sr. Edward Snowden.

Então, é este o pedido de voto e de moção que apresentamos à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Senador Lindbergh, a palavra é de V. Exª.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Tudo indica, Senador Randolfe – a imprensa agora está noticiando –, que o Snowden aceitou o asilo oferecido pela Venezuela. Mas, sinceramente, eu acho importante a aprovação de uma moção como essa.

Ontem, vários Senadores subiram à tribuna do plenário do Senado Federal. Esse jovem de 29 anos, que colocou a sua vida em risco, vai ser perseguido por toda a sua vida por denunciar um esquema de espionagem a cidadãos de todo o mundo. Ele merece isso aqui por parte do Senado Federal.

Eu acho que a aprovação, Senador Randolfe, se for feita por este Senado Federal, apesar de ele já ter aceitado o asilo da Venezuela, funciona um pouco como uma moção de solidariedade do Senado Federal a esse jovem que, volto a dizer, reforçando as palavras do Senador Roberto Requião, vai entrar para a história como um herói, como alguém que defendeu as liberdades democráticas no mundo.

Então, eu acho que seria um gesto importante por parte desta Comissão, apesar de já ter havido a aceitação do asilo da Venezuela, a aprovação da moção do Senador Randolfe.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão.

Com a palavra, o Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. Presidente, Senador Ricardo Ferraço, eu tenho admiração e amizade pelos cidadãos dos Estados Unidos, a maior admiração pelo Presidente Barack Obama, e aqui faço um apelo de compreensão por parte do Presidente Barack Obama.

Tenho observado as entrevistas de Edward Snowden, que avalia que se considera um patriota, um norte-americano, mas que, quando observou que havia ilegalidades sendo cometidas, se viu no dever de consciência de revelá-las ao mundo. E prestou, sem dúvida, um serviço ao Brasil e a todas as demais nações onde os direitos de brasileiros estão sendo violados.

Então, acredito que nós que expressamos a nossa solidariedade ao povo norte-americano quando ali atos de terrorismo, por exemplo, destruíram as torres de Nova York e atingiram o Pentágono, causando tantas mortes, da mesma maneira que ali expressamos a nossa solidariedade, aqui é o momento de expressar, sim, a solidariedade e pedir à nossa Presidenta Dilma Rousseff que conceda o asilo político a Edward Snowden se ele aqui desejar permanecer.

Mas acrescento também a minha sugestão ao Presidente Barack Obama que conceda a anistia por qualquer falta que, segundo a legislação norte-americana, tenha sido cometida pelo fato de ele ter feito a revelação de episódios tão importantes, que significam a violação de direitos para pessoas da humanidade. 
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Não havendo mais quem queira discutir, em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que votam favoravelmente permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o voto de apoio à concessão de asilo político ao cidadão americano Edward Snowden, em nome da Comissão de Relações Exteriores.
(É o seguinte o requerimento aprovado:
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 57, de 2013

Requeiro, nos termos regimentais, seja encaminhada à Presidência da República, voto de apoio ao pedido de asilo do cidadão americano Edward Snowden, que se encontra refugiado em aeroporto da Federação Russa por ter revelado ao mundo esquema de espionagem perpetrado pela NSA e pela CIA.
Autoria: Senador Randolfe Rodrigues)
Requerimento.

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 59, de 2013

Requeiro, nos termos do artigo 223 do Regimento Interno, seja apresentado voto de censura ao governo dos Estados Unidos da América (EUA), em razão das atividades da National Security Agency (NSA) no País, as quais violam direitos de empresas e cidadãos brasileiros e atentam contra a soberania nacional.

Autoria: Senador Roberto Requião

O requerimento é da lavra do Senador Roberto Requião e do Senador Lindbergh Farias.

Concedo a palavra a S. Exªs, se assim o desejarem, para fazerem a sustentação do requerimento.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Presidente, eu acho fundamental que o requerimento anterior que nós aprovamos seja considerado como uma homenagem ao espírito libertário do povo norte-americano.

Quando nós estabelecemos uma posição favorável à concessão do asilo no Brasil ao Edward Snowden, estamos homenageando o espírito libertário, o espírito que construiu os Estados Unidos da América. Ora, ao mesmo tempo, fazemos uma censura a uma atitude episódica de um governo que é mais um governo na história.

Eu tenho certeza de que, no futuro, no rol dos grandes heróis da democracia norte-americana, da contribuição para a liberdade no mundo, figurará o nome do Edward Snowden. 
E este requerimento é, simplesmente, na verdade, uma complementação do primeiro. Nós homenageamos o povo norte-americano e censuramos a atitude de um governo episódico.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Senador Lindbergh.

Continua a discussão.

Com a palavra, o Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Sr. Presidente, eu quero subscrever esses requerimentos todos, em homenagem a essa luta mundial pelo direito à liberdade de expressão do pensamento, das pessoas e da informação.

O estranho é que, assim que os americanos ficaram independentes, eles construíram logo o Capitólio, copiando aquele prédio do Império Romano, para dizer que vieram ao mundo. É exatamente por isso que buscam bisbilhotar a vida de todo mundo.

Eu acho que é uma atitude corajosa da nossa Comissão enfrentar esse debate com a altivez de um país soberano. Acho que é assim que devemos proceder nessas matérias.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Agradeço a V. Exª.

Continua a discussão.

Com a palavra, o Senador Randolfe Rodrigues.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL – AP) – É para cumprimentar V. Exª, Presidente, pela celeridade. Ontem V. Exª, de imediato, convocou extraordinariamente esta Comissão. Tão logo teve conhecimento dos fatos, dos acontecimentos, foi célere em convocá-la. E V. Exª faz desta reunião uma reunião histórica, colocando o Senado Federal de pé para reagir à altura, como deve fazer a mais alta Casa Legislativa do Brasil diante do que considero uma agressão, como nosso País tem sido agredido, com requerimentos de força, convidando, convocando as autoridades do Executivo e aprovando requerimentos de força em relação à agressão de que nosso País tem sido vítima.

Na verdade, nesse último requerimento, também de força – como o Senador Requião disse, complementar ao anterior –, eu quero cumprimentar V. Exª pela celeridade nas ações, na resposta, que é como deve se comportar esta Comissão. Então, a fala de agora é somente para cumprimentar V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Agradeço a gentileza de V. Exª.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que votam favoravelmente a este voto de censura permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/PMDB – AL) – Pois não, Senador Cícero.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – Presidente, hoje pela manhã, o Senador Flexa já colocou, mas eu faço essa solicitação a V. Exª, como essas audiências sobre esse tema têm total correlação com a Comissão de Ciência e Tecnologia, houve o pedido do nosso Presidente, que não é membro aqui, mas pediu que o representássemos, no sentido de que, sempre que esses requerimentos de audiência forem aprovados, a CCT, como gostaria, faça a reunião em conjunto.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Vamos fazer de forma conjunta, até para otimizar os esforços da Casa. Agradeço a contribuição de V. Exª e assim procederemos.

Requerimento de autoria do Senador Lindbergh considerando as denúncias...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Explique.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – V. Exª pode explicar. A palavra é de V. Exª.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Senador Ricardo Ferraço, é bem rápido.

Pelas denúncias que foram apresentadas no jornal O Globo, há duas bases em Brasília e em Nova Délhi. Uma base aqui em Brasília, com funcionários da NSA e da CIA.

Eu sinceramente não acredito – isso em 2002 – que o Governo brasileiro tenha, de alguma forma, autorizado o funcionamento dessas atividades aqui em Brasília. De qualquer forma, para desencargo de consciência, estou apresentando um requerimento de informações ao Ministério da Defesa, ao Ministério da Justiça, ao Ministro-Chefe do Gabinete de Segurança Institucional, para saber se o Estado brasileiro autorizou, de alguma forma, que houvesse aquela operação aqui em Brasília.

Então, espero que a resposta seja negativa. Mas estou apresentando aqui este requerimento de informações, que eu sei que vai ter que ser apresentado no plenário do Senado Federal também.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em votação o requerimento do eminente Senador Lindbergh.

As Srªs e os Srs. Senadores que votam favoravelmente, permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
(É o seguinte o requerimento aprovado:

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 58, de 2013

Requer-se, com fundamento no §2º do art. 50 da Constituição Federal, e no art. 216 do Regimento Interno do Senador Federal, seja o presente requerimento de informações encaminhado ao Excelentíssimo Ministro da Justiça, ao Excelentíssimo Ministro da Defesa e ao Excelentíssimo Ministro-Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, para que prestem as seguintes informações:

• Se o Estado Brasileiro autorizou, por qualquer espécie de ato ou decisão oficial, o Governo dos Estados Unidos da América a instalar em território nacional escritório dedicado a atividades de inteligência, informação e contrainformação e/ou espionagem; e

• Em caso positivo, pede-se informar: 

Quando, precisamente, ocorreu essa autorização; 

Qual sua abrangência – quais as atividades autorizadas, com quais restrições, em que circunstâncias; e 

Qual a autoridade responsável pela autorização.

Esclareça-se, por pertinente, que a competência deste Congresso Nacional para fiscalizar a atuação do Poder Executivo abrange informações porventura classificadas como sigilosas, que deverão ainda assim ser encaminhadas a esta Casa na forma da Lei.
Autoria: Senador Lindbergh Farias)
Temos aqui, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, um requerimento já aprovado. 

Solicito que V. Exª possa subscrever.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Que seja considerado como apenso aos demais, Sr. Presidente, já que é similar ou igual ao do Senador Lindbergh e Roberto Requião.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – E do Senador Cícero Lucena, requerimento solicitando que as matérias possam se dar de forma conjunta. 

Nós assim procederemos. 

Agradeço a S. Exª pela contribuição.
(São os seguintes os requerimento apensados:

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 60, de 2013

Requeiro, nos termos do artigo 223 do Regimento Interno, seja apresentado voto de censura ao governo dos Estados Unidos da América (EUA), em razão das atividades da National Security Agency (NSA) no País, as quais violam direitos de empresas e cidadãos brasileiros e atentam contra a soberania nacional.

Autoria: Senador Eduardo Suplicy

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 61, de 2013

Requeiro, nos termos do art. 50 da Constituição Federal combinado com o art. 397 do Regimento Interno do Senado Federal, que todas as audiências envolvendo a questão de espionagem americana no Brasil no âmbito desta Comissão de Relações Exteriores (CRE), sejam feitas conjuntamente com a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT).

Autoria: Senador Cícero Lucena

Não havendo mais requerimento, nós vamos passar à leitura, a pedido, por indicação do Senador Roberto Requião, da declaração concedida à imprensa pelo Sr. Ministro Antonio Patriota sobre as denúncias de espionagem contra cidadãos brasileiros.

Transmite teor da declaração à imprensa do Ministro das Relações Exteriores, Antonio Aguiar Patriota, feita hoje, sobre a denúncia de que cidadãos brasileiros foram objeto de espionagem por parte de agências de inteligência norte-americanas.

O Governo brasileiro recebeu com grave preocupação a notícia de que as comunicações eletrônicas e telefônicas de cidadãos brasileiros estariam sendo objeto de espionagem por órgãos de inteligência norte-americanos.
O Governo brasileiro solicitou esclarecimentos ao Governo norte-americano por intermédio da Embaixada do Brasil em Washington, assim como ao Sr. Embaixador dos Estados Unidos no Brasil.

O Governo brasileiro promoverá no âmbito da União Internacional de Telecomunicações (UIT), em Genebra, o aperfeiçoamento de regras multilaterais sobre segurança das telecomunicações. Além disso, o Brasil lançará nas Nações Unidas iniciativas com o objetivo de proibir abusos e impedir a invasão da privacidade dos usuários das redes virtuais de comunicação, estabelecendo normas claras de comportamento dos Estados na área de informação e telecomunicações, para garantir segurança cibernética que proteja os direitos dos cidadãos e preserve a soberania de todos os países.
Assinado, o Sr. Chanceler Antonio Patriota

Bem, essa primeira etapa da nossa reunião está concluída. 

Nós passamos, agora, à segunda etapa da reunião, para a construção de uma audiência pública, por indicação do Senador Roberto Requião, oportunidade em que estaremos discutindo esforços para ampliar a integração em todos os níveis da América do Sul.

Eu convido, portanto, na condição de autor, o Senador Roberto Requião, para que possa dirigir os trabalhos dessa Comissão e receber os nossos convidados, que trarão aqui sua experiência para o desenvolvimento deste que, seguramente, é mais um importante debate.

Encontra-se conosco aqui o Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães, que nós queremos convidar à mesa, e, de igual forma, o Prof. Marco Aurélio.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/PMDB – PR) – Eu peço à assessoria da Comissão que traga ao Plenário: o Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães; o Assessor-Chefe Especial para Assuntos Internacionais da Presidência da República, Marco Aurélio Garcia; o economista José Carlos de Assis, Presidente do Instituto de Estudos Estratégicos para a Integração da América do Sul; e a Conselheira da Embaixada da Argentina, Ana Tito, representante do Embaixador da República Argentina, Luis Maria Kreckler.
A finalidade desta audiência pública é discutir um projeto que, aprovado no Senado e no Congresso brasileiro, será discutido e, talvez – é a nossa intenção –, aprovado também nos países do Mercosul, estabelecendo subsídios cruzados para a integração via participação de empresas da iniciativa privada na nossa economia.

Esse projeto foi formulado pela minha assessoria econômica do gabinete como um substitutivo a um projeto que já existia, e o mentor desta formulação é o economista José Carlos de Assis. 

Então, a mim parece que seria interessante que, no início desta reunião, fosse feita uma introdução esclarecedora do economista José Carlos de Assis. 
Agora, por outro lado, eu quero fazer a observação aqui da advertência que o Senador Paulo Bauer me fez agora, quando sentei à Mesa, do perigo que nós corremos, depois desta reunião da Comissão de Relações Exteriores, de nunca mais, Senador Pedro Simon, podermos ir à Disneylândia. É um risco enorme.

Com a palavra, o economista José Carlos de Assis.

O SR. JOSÉ CARLOS DE ASSIS – Senador Requião, muito obrigado. 
Eu já, há algum tempo, tenho trabalhado junto com V. Exª na tentativa de contribuir, de alguma forma, para o avanço da integração sul-americana, e um dos aspectos desse esforço é justamente esse projeto que está sendo analisado aqui hoje.

Eu queria colocá-lo dentro de um contexto mais amplo, rapidamente, para acentuar a absoluta necessidade de um projeto desse tipo. Não vou fazer uma exposição sobre a crise mundial, vou partir dela como se apresenta hoje. É uma crise dos países industrializados avançados. Quer dizer, a crise nasceu nos países industrializados avançados, se acentuou dentro dos países industrializados avançados, dentro da Europa, sobretudo, e, tanto no caso Europeu, quanto no caso norte-americano, talvez com a única exceção do caso japonês, é hoje muito mais uma crise travada pelo processo político do que uma crise de ciclo econômico em si.

Hoje a Europa não tem condição de fazer políticas fiscais de expansão da economia. Os Estados Unidos, desde 2010, não têm condições de fazer políticas fiscais de expansão, porque a tentativa do Obama de fazê-las, em 2010, esbarrou na resistência do Partido Republicano. Se os senhores se lembrarem muito bem, em 2009, houve um esforço fiscal americano de quase US$800 bilhões para fazer retomar a economia. 
A economia já estava sendo retomada no fim de 2009, quando houve a reunião do G20 e, em 2010, no primeiro semestre de 2010, no Canadá, em Toronto, por alguns países do G20, sobretudo os líderes do G20: Alemanha; Cameron, na Inglaterra; e Sarkozy ainda no poder na França – o Cameron tinha ganhado a eleição na Inglaterra, tinha despachado do poder um trabalhista, que havia, no início da crise, liderado a ideia de que eram necessárias políticas fiscais expansivas para enfrentar a crise, políticas essas, como eu disse, que estavam dando certo, mas que se reverteram a partir de decisões políticas na Europa, sobretudo comandadas pela Alemanha, na época, pela Inglaterra e pela França. 

Essa situação perdura até hoje e, eu vou dizer mais, vai perdurar por muito tempo ainda, porque é uma questão política, não é uma questão econômica. Tem-se o emaranhado da legislação da União Europeia, que se expressa nas decisões da Comissão Europeia, na decisão do Banco Central Europeu, junto com o Fundo Monetário Internacional, de manutenção da recessão. Não podendo fazer políticas expansivas do lado fiscal, por causa da dívida pública, dívida pública essa oriunda da intervenção privada, da articulação privada – essa dívida nasceu privada; ela se tornou pública porque os governos tiveram de salvar os bancos privados –, essa articulação desses três níveis são todas na direção... Quer dizer, esses três níveis quais são? Comissão Europeia, Fundo Monetário Internacional, Banco Central Europeu. Todos eles estão amarrados na mesma institucionalidade – Tratado de Maastricht, Pacto de Estabilidade e Crescimento –, no sentido de contrair fiscalmente as economias para gerar a redução da dívida pública. Isso não tem horizonte definido para acabar, e enquanto não tiver horizonte definido para acabar, o fato é o seguinte: a única política de expansão que eles têm é pelo lado da expansão do comércio exterior, para a realização de superávits comerciais.

Então, a situação que nós temos hoje no mundo é a seguinte: a Europa, desesperadamente, quer ampliar as exportações e reduzir importações; os Estados Unidos têm como programa oficial, já há três anos, a ideia – a ideia não, o fato – de que estão duplicando as exportações em cinco anos; o Japão entrou firmemente, através de desvalorização cambial, num programa de retomada das exportações; e a China continuará sendo uma economia liderada pelas exportações. Então, nós temos o mundo industrializado em peso, mais a China, tentando exportar mais. 
Agora, exportar mais para quem? Porque fazer superávit comercial significa que alguém vai ter que fazer o déficit. E quem vai ter que fazer o déficit? Nós já estamos vendo isso. 
Por que estamos, este ano, já, com déficit na balança comercial? É reflexo do que está acontecendo no mundo. Nós estamos fazendo déficit comercial, que era uma coisa impensável quatro, cinco anos atrás.

Essa situação vai perdurar por muito tempo, porque não há como mudar a institucionalidade europeia. Não se vai mudar o Tratado de Maastricht, que exige um máximo de déficit e um máximo de dívida pública; não se vai mudar o Pacto de Estabilidade e Crescimento; não se vai mudar o Estatuto do Banco Central Europeu. Tudo isso, para ser mudado, vai exigir a concordância de 17 países simultaneamente.  Então, não há como se esperar poeticamente que o ciclo econômico de baixa vá se reverter por conta própria. Não vai, porque politicamente isso está bloqueado. 
E a nossa condição nessa situação? Nós só temos uma possibilidade de defesa do nosso sistema produtivo, de nosso sistema econômico: fechar parcialmente a economia. Não há alternativa. Mas nós, realisticamente, não podemos fechar a economia sozinhos. Se tentarmos fazer isso no mundo que, na verdade, retoricamente, diz que não pode haver sistemas fechados comerciais, não pode haver protecionismo, nós seremos colocados como párias pela Organização Mundial do Comércio.

Agora, na condição de bloco econômico articulado com o resto da América do Sul, que vive a mesma situação que nós – é a mesma a situação de Peru, de Chile, de todos eles, que tinham, inclusive, grandes superávits comerciais e já estão caindo os superávits comerciais, porque eram superávits comerciais feitos na base de matéria-prima, na base de produtos primários, de produtos agrícolas e minerais –, todos, com a desaceleração chinesa e a desaceleração europeia, na verdade, a retração européia, estão perdendo exportação e estão, por condição de situações cambiais adversas, aumentando importações. É o que nós estamos fazendo, e é o que eles estão fazendo também. Na condição de um bloco econômico firmemente amarrado, nós podemos ter alguma forma de protecionismo para o nosso mercado.

Por esse projeto que está sendo apresentado, que é um projeto, sobretudo, para a área privada, favorecer a integração, a articulação de cadeias produtivas só será viável dentro de um conceito macroeconômico de proteção do sistema interno do bloco, e isso eu acho que vai ser fruto da pedagogia da realidade. Independente do que as pessoas pensam ou do que o Governo pensa, vai ter que acontecer, como na Argentina, por exemplo, houve a desvinculação entre peso e dólar, o que ninguém pensava que seria possível, mas foi possível, por quê? No pico de uma crise. Então, aqui também, de alguma forma, no pico de uma crise que já se vê no horizonte, talvez tenhamos que amarrar um bloco sul-americano de uma forma mais coesa.

Outra coisa que nós temos discutido, que eu gostaria de colocar rapidamente, questão que foi discutida recentemente em Caracas, numa conferência sobre recursos minerais, é que debatíamos como o grande ativo da América do Sul os recursos minerais. Como é que se desenvolvem recursos minerais? Só há uma forma de resolver. Tem-se uma forma colonial, a forma da mina, da ferrovia e do porto. É o enclave. Isso foi o que aconteceu no século XIX e começo do século XX. 

Hoje, é claro, que não dá para fazer isso mais. Por quê? Porque nós não queremos continuar exportando matérias-primas, pois não tem valor agregado, não cria emprego de qualidade. Nós temos que aumentar o emprego de qualidade e temos que aumentar o valor agregado dos produtos. Isso só se faz com industrialização básica, transformando os minérios em produtos acabados. 

Para fazer isso, o que é que se tem que fazer? Tem que ter mineração, industrialização e, entre as duas, logística. E não há como fazer logística pelo setor privado. Mineração se faz pelo setor privado, industrialização se faz pelo setor privado, logística, quer dizer, estradas, rodovias, ferrovias, só pelo setor público. E para fazer pelo setor público, tem que ter poupança interna pública. Não tem saída. Muita gente tem a ilusão de que se vai fazer por crédito. Não tem base de garantia para crédito. Então, temos que fazer na base do que foi feito nos Estados Unidos. 

Nós somos um excelente exemplo do que aconteceu em termos de infraestrutura de transportes até os anos 80, que foi quando entrou o FMI no jogo. Até lá nós tínhamos o imposto vinculado para financiar infraestrutura. E é isso que estamos propondo para a América do Sul, que seria a base da industrialização, à qual seria acrescida, aí sim, essa parte da industrialização de transformação, que é, como o Marco Aurélio disse, o que é muito importante, a indústria de alimentos e várias indústrias intermediárias extremamente importantes, mas a partir de uma base industrial fundamental. 

Agora, a pré-condição disso o que é? É ter financiamento público a fundo perdido de estradas e de ferrovias, se for o caso, mas, sobretudo, de estradas de rodagem. Entre a mina e a indústria, tem que ter estrada; entre a indústria e o mercado interno ou o porto, tem que ter estrada. Sem isso, podem esquecer a possibilidade de integração, e isso aí depende fundamentalmente de políticas de Estado. 

Nós fizemos, nesse projeto que está sendo discutido, um truque, vamos dizer assim, que é, em vez de se fazer um grande tratado que envolva 12 países simultaneamente, o que vamos começar a discutir hoje e levar 20 anos para concluir, fazer um projeto de iniciativa nossa, sinalizando uma replicação nos demais países. Se é bom para nós, espera-se que seja bom também para os outros países. 
Do mesmo jeito, acreditamos que se pode fazer um imposto vinculado sul-americano, que vai servir, e pode servir, como base de garantia para crédito bancário.  Só para terem uma ideia, vamos supor que esse imposto gere US$1 bilhão. Como se trata de investimento há 30 anos para fazer rodovias, estradas, ferrovias, pode-se imaginar um investimento de US$30 bilhões sobre uma base de apenas US$1 bilhão por ano. Então há condição de fazer realmente integração.

Com isso, tendo recurso, é aquela história do inspetor: cherchez l’argent; cherchez la fame. Aqui, no caso, é cherchez l’argent. Procure o criminoso onde está o dinheiro. Neste caso aqui é procurar realmente onde está o dinheiro para saber onde atacar em setores estruturantes do processo de integração. Essa é realmente a coisa fundamental. Começamos a discutir isso em Caracas e foi muito bem aceito, eu acho, pelo pessoal do Brasil que trabalha nesse setor.

Aliás, eu gostaria muito de ganhar o apoio para isso, se já não existe, do Embaixador Marco Aurélio, porque eu acho que é importante nesse processo como articulador.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/PMDB – PR) – O tempo ideal é dez minutos, mas a Mesa não vai contingenciar isso de uma forma absoluta.

Com a palavra o Assessor-Chefe Especial para Assuntos Internacionais da Presidência da República, Marco Aurélio Garcia.

O SR. MARCO AURÉLIO GARCIA – Em primeiro lugar, eu queria agradecer o convite do Presidente da Comissão, Senador Ricardo Ferraço, o convite do Senador Roberto Requião para uma discussão que me parece da maior importância.

Eu tive a oportunidade de ler o projeto de lei apresentado, na verdade, um projeto com substitutivo, e vou evidentemente me dedicar a tratar as questões mais gerais; não vou entrar nas tecnicalidades jurídicas, nas implicações financeiras, ainda que elas sejam de grande importância, porque eu acho que isso o Senado saberá fazer de forma absolutamente pertinente.

Evidentemente, todos sabem que a integração sul-americana, além de ser um preceito constitucional, na realidade a Constituição fala inclusive em integração latino-americana, é um aspecto fundamental da estratégia nacional de desenvolvimento que nós temos implementado nos últimos anos. Tanto o Presidente Lula quanto a Presidenta Dilma mencionaram explicitamente, mais de uma vez, e em alguns momentos de forma enfática e solene, que se tratava de associar o destino do Brasil ao destino da América do Sul.

Esse processo de integração, que decorre dessa opção, evidentemente passou por várias etapas. Eu chamaria a atenção para o fato de que durante bom período, muito sob impacto das idéias dominantes nos anos 80 e 90, a integração era pensada quase que exclusivamente como uma integração comercial.

Evidentemente, nós não descartamos a importância dessa integração comercial, ela é relevante, ela teve, aliás, resultados impressionantes nesses últimos anos, e, portanto, de maneira nenhuma deve ser minimizada sua relevância, mas ela tem seus limites. E esses limites estão ligados, entre outras coisas, a uma situação específica da América do Sul, distinta daquela que o Prof. Assis mencionava em relação à Europa. Quer dizer, quando se formou a Europa, havia efetivamente uma simetria muito maior entre os seis países que a tiveram na sua origem, e uma simetria que também era acompanhada de uma certa complementaridade.

No nosso caso, essa situação, lamentavelmente, não existe. Existe, pelo contrário, uma simetria muito grande. Dois países, pelo menos, têm uma economia mais complexa, mais abrangente, que são Argentina e Brasil e isso introduz uma simetria muito grande na relação com outros países vizinhos, que, muitas vezes, têm seis, oito produtos a oferecer no comércio exterior conosco. E, muitas vezes, produtos inclusive que carecem de competitividade. 

Portanto, se nós quisermos efetivamente levar adiante um processo de integração simétrico, nós temos que optar por outros mecanismos. E este é um dos grandes valores da proposta que o Senador Requião nos traz aqui: exatamente fazer que o tema da integração produtiva, da complementaridade das cadeias de valor venha efetivamente a ocupar um lugar central no processo de agora em diante.

Para isso, para que essa integração produtiva se dê, evidentemente nós vamos também ter que dar um peso muito grande às questões de infraestrutura, seja da infraestrutura energética, seja da infraestrutura logística. Porque nós vivemos uma situação paradoxal na nossa região. A região é tida como uma daquelas que têm talvez as maiores reservas energéticas do mundo, no entanto, a despeito disso, tem frequentes apagões. Isso significa, concretamente, que nós não fomos capazes nem de explorar todo o nosso potencial energético nem muitas vezes simplesmente de interligá-lo.

Eu acho que o caso mais evidente disso é o Paraguai. O Paraguai é provavelmente um dos países que tem a maior produção de energia elétrica per capita do mundo, no entanto, Assunção frequentemente padecia de apagões. Esse problema está sendo, felizmente, corrigido, com a construção da linha de transmissão de Itaipu, que é um exemplo positivo nessa direção. 

Eu aqui faria uma nuance em relação às questões que o Assis nos colocou, porque acho que há um espaço, não que eu seja um apaixonado pelo tema, para a iniciativa privada na construção da infraestrutura. Eu diria que grande parte das obras de infraestrutura que se desenvolveram nos últimos dez anos, e não foram poucas, foram feitas por empresas privadas, evidentemente, com financiamento público.

O Assis coloca uma questão que é significativa, para a qual nós temos que ter grande atenção: não basta nós termos recursos. Os recursos existem; o que nós necessitamos, muitas vezes, é ter mecanismos de garantia para que esses recursos possam ser aplicados sem maior dificuldade. Essa, pelo menos, é a experiência que eu tenho tido nesses dez anos em que desempenho funções de governo. 

A América do Sul tem sido muitas vezes criticada por uma vocação primário-exportadora. Eu sou um pouco resistente a uma crítica tão radical, porque, se isso é verdade no caso da “mineiria”, e eu compartilho totalmente a idéia de que tem que ser agregado valor à produção mineira no nosso País, isso é menos verdade no que diz respeito à nossa agricultura.
A nossa agricultura não é aquela do período primário-exportador. Não é. A nossa agricultura é impensável sem a pesquisa cientifica, a inovação tecnológica, uma série de procedimentos extremamente sofisticados, que fazem com que ela se transforme num setor econômico de alta competitividade.

E eu acho que isso aponta também para questões que nós deveríamos observar em outros setores, seja no setor mineiro, seja no próprio setor industrial. Nós não venceremos a batalha da competitividade se nós não trabalharmos com as questões de inovação e com todo um conjunto de elementos que cercam exatamente a inovação tecnológica.

Nós, no entanto, e aqui apoio à tese que Assis levantava, temos que fazer, sem sofrer a tentação de um fechamento total, uma aposta essencial no que diz respeito ao potencial que a região apresenta.

A América do Sul tem cerca de 400 milhões de habitantes, e é importante dizer que, nos últimos 10, 12 anos, em função não só do processo de democratização pelo qual passou todo o continente, mas também pela aplicação de políticas econômicas e sociais que deram forte ênfase à inclusão social, esses 400 milhões, que eram um dado demográfico, passaram a ser um dado econômico-social. Quer dizer, nós estamos constituindo um mercado de bens de consumo relevante, e sabemos que um mercado de bens de consumo relevante... Esses 400 milhões, portanto, se transformam num ativo econômico muito importante e eu acho que, a partir de 2008, a forma pela qual a região resistiu, de certa forma, àquele impacto, que aparecia como devastador, da crise mundial mostra que nós temos que explorar muito isso.

É claro que nós não podemos ficar exclusivamente apostando numa economia de consumo. Uma economia de consumo vai exigir transformações, no sistema produtivo, muito grandes, e como foi mencionado aqui com muita pertinência isso significa mudanças relevantes nas cadeias produtivas e também na infraestrutura, sem as quais essas cadeias produtivas perdem o seu sentido.

Eu queria, então, enfatizando que o desenvolvimento das cadeias produtivas é absolutamente essencial, antes de fazer um comentário final, chamar a atenção para o fato de que, hoje, o grande problema que estamos enfrentando, que, sem dúvida nenhuma, tem uma incidência muito forte sobre o déficit do nosso comércio exterior, está exatamente localizado na nossa incapacidade de sanar certos vazios que existem no processo produtivo industrial da região.

Eu dou um exemplo que me parece absolutamente relevante e que é um exemplo que nós temos discutido frequentemente com nossos amigos argentinos, para ver inclusive em que medida nós podemos encontrar soluções comuns. Todos sabem que temos um acordo automotriz com a Argentina, que tem sido, a despeito dos problemas que possam aparecer aqui e ali, de grande importância, de grande relevância, um papel muito forte no processo produtivo dos dois países. No entanto, nós enfrentamos uma dificuldade enorme: o fato de que grande parte da indústria de autopeças é crescentemente uma indústria cuja produção nacional está sendo substituída pela produção internacional. Isso não é um problema de hoje, isso é um problema que vem dos anos 80 e 90, quando muitas das empresas nacionais que havia, de alguma expressão, foram compradas por grupos internacionais. E a primeira providência que esses grupos internacionais tomaram foi fechar os departamentos de pesquisa e substituir a pesquisa que era feita aqui por uma pesquisa importada. Isso tem muito a ver também com a emergência dos chamados carros mundiais, etc., etc.

Eu cito evidentemente o caso automotriz porque ele é relevante do ponto de vista do sistema produtivo. Mas ele poderia ser pensado para outras áreas, linha branca e inclusive alguns setores mais diretamente vinculados ao consumo popular.

Então me parece que é de grande, de fundamental importância que um projeto de integração sul-americano, e um projeto que aposte muito na questão da integração produtiva, seja capaz de criar mecanismos pelos quais, com ciência, tecnologia, inovação e o financiamento correspondente, nós tenhamos possibilidade de efetivamente realizar, não no sentido antigo da palavra, mas no sentido novo, uma verdadeira substituição de importações e criar efetivamente um setor que seja capaz de abastecer esses 400 milhões; mas que seja, por essa razão mesmo, também um setor capaz de ter competitividade internacional.

O problema que eu vejo, e quero com isso concluir, é que a sugestão que é apresentada no projeto de lei – mesmo que o Prof. Assis aqui nos coloque que uma iniciativa unilateral pode ter o efeito de contaminação – não nos deve deixar subestimar uma questão essencial: o estado em que as nossas economias estavam no momento de refundação econômica que se deu nesses 12, 15 últimos anos era tal, e ademais os efeitos da crise mundial também foram tamanhos, que aconselharam esses governos a adotar políticas econômicas muito diferenciadas. 
Então, medidas de uniformização não são fáceis de ser adotadas hoje. Elas têm de ser adotadas, mas elas não são fáceis. Não quero ser o estraga festa aqui, mas chamar simplesmente a atenção para o fato de que enfrentamos dificuldades muito grandes, e essas dificuldades se expressam, entre outras coisas, no fato de que muitos países da região estão adotando políticas divergentes no que diz respeito à sua inserção internacional.

Ainda recentemente foi criado o chamado Arco do Pacífico, que, na realidade, não me parece trazer nenhuma novidade, mas significa a cristalização de uma opção de acordos de livre comércio com os países fortemente desenvolvidos. 

Por outra parte, o Mercosul refaz a sua discussão sobre os mecanismos de integração, e isso tudo aponta para uma dificuldade real. Nós temos, hoje, conflitos – não quero dizer incompatibilidades – de política econômica que fazem que uma política como essa proposta pelo projeto, mesmo que ela seja desejável e que possa ser aplicada aqui, não necessariamente tenham um efeito de demonstração sobre toda a região. 

Obrigado, Senador Requião.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/PMDB – PR) – Com a palavra o Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães.

O SR. SAMUEL PINHEIRO GUIMARÃES – Bom dia ou boa tarde a todas as senhoras e a todos os senhores. Queria agradecer o convite da Comissão de Relações Exteriores para participar dessa audiência pública sobre o Projeto de Lei nº 232, relativo à integração da América do Sul.  

Queria dizer inicialmente que se fala muito de integração produtiva, mas se fala menos dos meios de atingi-la. A integração produtiva se tornou uma espécie de mantra; todos desejam e dificilmente se consegue.

Integração produtiva naturalmente significa integração produtiva principalmente de alguma forma vinculada à indústria. Não exclusivamente, mas principalmente. Em algum ponto tem que haver um processo industrial.

Então, os mecanismos aí sugeridos, isenções fiscais, créditos, são os mecanismos razoáveis e corretos, assim como o estímulo à formação de joint ventures. E, digamos, a idéia de vincular os projetos de infraestrutura à lista de projetos que já está consagrada pelo chamado Cosiplan, que o conselho de infraestrutura da Unasul, é interessante na medida em que esse conselho já definiu, de comum acordo, quais são os principais projetos de integração. Isso já dá um foco em quais são os projetos que devem ser financiados ou que devem ser objeto de isenções fiscais.

Agora, algo que me parece interessante e tem a ver até com um comentário que o Prof. Marco Aurélio mencionou é a questão da nacionalidade do sistema produtivo. Isto é, como é a nacionalidade do sistema produtivo hoje em dia? Devido a uma série de medidas no passado, os sistemas produtivos industriais foram desnacionalizados. Se isso é bom ou se é ruim procurarei mencionar adiante. 

Então temos a indústria automobilística no Brasil, que surgiu na mesma época que a indústria coreana. E hoje a indústria coreana tem automóveis, digamos, de nível internacional, enquanto nós temos, como dizia a primeira missão coreana que visitou o Brasil, uma indústria de automóveis estrangeira instalada no Brasil. Com seus efeitos para a formação de mão-de-obra e assim por diante, mas com outras consequências.

Então, isso está ocorrendo em todos os setores, não só da indústria, como, hoje em dia, dos serviços. Isso ocorre na área de serviços, no comércio, por exemplo. É que as pessoas se esquecem. O Walmart, o Carrefour, e assim por diante, há uma série várias outras grandes redes de supermercado que se instalaram no Brasil. Por outro lado, na área de serviços de educação. Quer dizer, há um número crescente de instituições de educação que foram compradas por fundos de investimentos estrangeiros, por empresas estrangeiras e assim por diante.

Muito bem. Depois, até mesmo nos serviços de saúde. Só para lembrar o caso da empresa Amil, que foi comprada por cerca de R$9 bilhões, um número bastante interessante, até de visualizar. O que significam R$9 bilhões? Significa até que é interessante que uma empresa tenha atingido esse valor. De que forma atingiu esse valor? É muito interessante também meditar sobre isso. Mas foi vendida.

E, agora recentemente, foi vendida uma rede de farmácias em São Paulo. Os que são de São Paulo conhecem a rede farmácias Onofre. Então, nós temos redes de farmácias sendo adquiridas.

Muito bem. Então, a situação da economia é essa. De modo que essas isenções e esse crédito – aliás, como em outras circunstâncias – virão, de uma forma geral e não absoluta, a se destinar a empresas de capital estrangeiro. Eu não tenho nada contra o capital estrangeiro – o capital estrangeiro foi fundamental no desenvolvimento brasileiro –, mas com condições.

Quando o capital estrangeiro começou a participar do desenvolvimento brasileiro, havia condições. Inclusive, desenvolvimento da cadeia produtiva e de nacionalização da cadeia produtiva. Inclusive compromissos de exportação, um certo período, que foi o que permitiu diversificar a pauta de exportações brasileiras.

Hoje em dia, esses compromissos não existem mais. Quer dizer, normalmente, a empresa que está aqui no Brasil não tem nenhum compromisso – nem de pesquisa científica e tecnológica, nem de localização, nem de exportação, nem quanto a suas remessas de lucro, que são ilimitadas.

Eu creio que é um fenômeno interessante. O Prof. Marco Aurélio mencionou algo que eu queria dizer com relação ao projeto. Então, essas isenções e esses financiamentos – como, aliás, já está ocorrendo – virão a se destinar, muitas vezes, a empresas que, pela sua própria estrutura, têm maior capacidade de se instalar em diferentes países. Como é o caso, inclusive, do acordo automotivo.

O acordo automotivo é um exemplo claro de disciplina do capital estrangeiro. Quer dizer, os governos decidiram fazer um acordo de tal forma que permitisse às fábricas se instalarem no Brasil, na Argentina, e também no Uruguai e no Paraguai. Não há exceção. E permitiram, com isso, que não houvesse uma concentração excessiva dos investimentos em um só país. 
Hoje em dia, o acordo automotivo é responsável por cerca, talvez, de 50% da pauta do comércio entre os dois países. Então, o seguinte: quando falamos de livre comércio, em geral, verificamos que, no caso do Brasil e da Argentina, livre comércio é só 50%. O resto é comércio administrado. E, se o comércio não for administrado, as assimetrias vão se aprofundar de uma forma extraordinária, devido às assimetrias que existem entre os países. Então, é natural que as empresas procurem o maior mercado, o mercado melhor organizado em termos de mão de obra, em termos de suprimento, de energia e assim por diante.

Então é uma questão delicada a questão dos incentivos e das isenções. Eu sei que, hoje em dia, não é mais possível distinguir entre o que é empresa de capital estrangeiro e empresa de capital brasileiro. Talvez, hoje em dia, empresa de capital estrangeiro tenha um tratamento melhor do que empresa e capital brasileiro, muito provavelmente. Então isso é algo que, digamos, tem que ser meditado, porque, senão, apenas estaremos contribuindo para fortalecer esta situação.

Então, o que hoje em dia me parece importante – e eu não quero demorar muito mais, porque o tempo talvez já esteja se esgotando – é que a questão, na minha opinião, fundamental para o nosso desafio econômico no momento será no setor externo.

O Prof. Marco Aurélio diz que os produtos agrícolas, hoje em dia, são muito mais sofisticados. É verdade. Porém, são produtos de bolsa: flutuam seu preço nas bolsas e dependem da demanda externa. Tanto a soja, tanto farelo, açúcar, algodão, tabaco, tudo é determinado os preços em bolsa.

A única forma pela qual todos os países se desenvolveram no mundo não foi pelo agronegócio; todos os países se desenvolveram pelo desenvolvimento industrial. Esse desenvolvimento industrial é que permite a diversificação da pauta exportadora. Se nós não diversificarmos a nossa pauta exportadora, nós vamos ter graves problemas, porque temos déficits crônicos em todos os itens do balanço de pagamentos. Há um déficit crônico em turismo, em pagamento de royalties, de assistência técnica, fretes – o déficit é enorme em fretes –, e assim por diante.

Perdão, Senador?

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. SAMUEL PINHEIRO GUIMARÃES – Aluguéis; tudo. O senhor falou aluguéis?

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. SAMUEL PINHEIRO GUIMARÃES – Pois é. Aluguéis e tudo. Nós temos déficits crônicos. Então, a nossa oportunidade é ter superávit no balanço comercial. Para isso é necessário diversificar a pauta. Se nós não diversificarmos a pauta, nós teremos gravíssimas dificuldades.

Para diversificar a pauta com produtos industriais, é preciso disciplina; é preciso que as empresas – brasileiras, estrangeiras, quaisquer que sejam – sejam estimuladas a exportar de fato. Não com mantras; não com palavras mágicas, do tipo: “É preciso diversificar as exportações para a China”.

Por que não diversificamos as exportações para a China? Porque muitas das empresas que estão no Brasil também estão na China. Então não há como estimular a Volkswagen do Brasil a exportar para a China – eu digo a Volkswagen, como diria Peugeot, Renault, Glaxo Wellcome; a que você quiser. Porque elas já estão instaladas lá. Elas já estão instaladas na Europa. Então não há como fazê-las competir consigo mesmas.

De modo que, se não houver uma política de estímulo à diversificação das exportações – isso tem a ver com o tema do projeto –, nós teremos grandes dificuldades muito antes do projeto entrar em vigor, porque, inclusive, apesar dos estímulos e das isenções, a estratégia das grandes empresas internacionais já prevê a sua distribuição da produção e da exportação – o que produz em um país, o que exporta no outro, o que importa, e assim por diante.

Enquanto não houver esse estímulo – não quero chamar de disciplina, mas esse estímulo –, a geração de divisas por empresas que normalmente utilizam as divisas para remeter par o exterior… O que é normal, queria dizer isso. É normal. Uma empresa estrangeira que vem ao Brasil tem como seu objetivo ter um lucro e ter a possibilidade de remeter esse lucro para os seus acionistas. Isso é natural. Nada contra isso.

Mas como estimulá-la a dar uma contribuição maior ao desenvolvimento econômico e ao desenvolvimento econômico regional? O acordo automotivo é um exemplo interessante de como a ação dos governos permitiu organizar uma faixa importante do mercado entre os dois principais países industriais da região.

Com os outros países que não são industriais, a situação é diferente. Quer dizer, na realidade, nós temos que estimular não só que ele se desenvolva industrialmente – porque é do nosso interesse que o nosso entorno se desenvolva. Economicamente significa industrialmente. De tal forma que possam ter uma relação mais diversificada com a economia brasileira. Senão, será extremamente difícil diversificar a pauta desses países para o Brasil, na medida em que eles não têm parque produtivo diversificado.

Então, o projeto é extremamente interessante, mas ele tem que levar em conta, na minha opinião, a necessidade de verificar a situação da propriedade dos parques industriais dos países da região. E a necessidade de, eventualmente – naturalmente –, dar às empresas de capital nacional dos países uma prioridade. Isso hoje em dia é difícil por razões legais. Mas estamos em um tempo de grandes transformações. E essa transformação, se ela não vier, nós seremos forçados a adotá-la. Há muitos anos, quando eu estava no país vizinho, num seminário, muitos anos atrás, alguém disse: “Jamais abandonaremos a lei da conversibilidade”. Eu disse: “Não. A lei de conversibilidade é que vai abandonar vocês”.

Muito obrigado pela atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/PMDB – PR) – Passo a palavra agora à Conselheira Ana Tito, representando o Embaixador da República Argentina. 

A SRª ANA TITO – Agradeço o convite da Comissão de Relações Exteriores para estar presente nesta audiência pública. O Embaixador da República Argentina já está viajando para as reuniões preparatórias, em Montevidéu, da cúpula do Mercosul. Também quero parabenizar o Senador Requião e sua equipe por iniciativas como estas que revelam o interesse real do Brasil no processo de integração regional e o grau de compromisso na liderança no processo. Concordamos com o diagnóstico e a justificativa desta iniciativa no sentido de que a integração regional já não é mais um sonho de nossos missionários, um interesse político ou uma estratégia comercial.

Com a crise dos países centrais e as necessidades de resolver essa crise por meio de superávit comercial, a integração racional virou um imperativo para nós.

Gostaria de resgatar, de modo geral, as duas ideias desta iniciativa: a melhora na infraestrutura física da região e a integração produtiva.

Depois dos anos 80, a integração regional vem-se reformulando no sentido de sair de uma orientação não meramente comercial e recuperar sua lógica industrial; uma lógica que estava nos antecedentes imediatos do processo de integração – estou falando do programa de cooperação e integração entre a Argentina e o Brasil.

Essa lógica industrial que a agenda do Mercosul está resgatando é o que, de modo geral, se chama de integração produtiva. A integração produtiva atualmente tem um lugar de destaque na agenda devido ao fato de oferecer um modo positivo de lidar com os esquemas funcionais que existem em todo o processo de integração.

Por meio da aproximação de estruturas produtivas diferentes, a integração produtiva consolida e equilibra o processo, proporciona um desenvolvimento mais harmônico para os Estados-Parte e viabiliza a construção de cadeias regionais de valor que suplantam a competência intrazona, incluindo, por meio da integração produtiva, instrumentos como os da PEC, que são definidos em outro sentido.

Iniciativas como este Projeto de Lei combatem de maneira positiva a brecha produtiva que existe entre nossos países – uma brecha produtiva existente por não estarem nossos processos com um ponto de economia com escalas similares, mas, sim, com economias com uma grande simetria estrutural, em virtude desses diferentes tamanhos de mercado, diferentes níveis de inovação tecnológica e grau de competitividade.

Iniciativas como esta também combatem diretamente as denominadas assimetrias de políticas; assimetria de políticas que são existentes dentro do processo devido ao diferente nível de acesso ao crédito, diferentes níveis de subsídios e diferentes exceções impositivas; assimetrias de políticas que, se não são atendidas pelos nossos governos, vão incrementar ainda mais as nossas assimetrias estruturais.

Iniciativas como estas também que promovem a integração produtiva de cadeias de valor e as melhoras em infraestrutura resultam em políticas econômicas de superação de um esquema de competição regional intrazona, transformando o jogo da nossa integração regional numa lógica de soma zero para uma lógica de soma positiva.

Quanto ao projeto debatido nesta audiência, também é importante ressaltar que não é um projeto isolado dos avanços que os nossos governos vêm fazendo em matéria de planos de ação infraestrutura. Este projeto claramente faz parte da carteira de projeto do Cosiplan – Conselho Sul-Americano de Infraestrutura e Planejamento da Unasul, no qual, por exemplo, o meu país, junto com o Brasil, tem importantes projetos que gostaria de resgatar, como por exemplo pontes sobre o rio Uruguai, a hidrelétrica Garabi-Panambi, o corredor ferroviário que vai desde o porto do Estado do Senador, do Porto de Paranaguá, até Antofagasta no Chile; e o Anel de fibra ótica sul-americano.

Além de resgatar os trabalhos e a carteira de produtos do Cosiplan, o Conselho Nacional de Integração Regional que esse projeto vai criar também vai poder consultar os trabalhos do Grupo de Integração Produtiva do Mercosul. Aí o grupo tem feito trabalhos importantes que vão poder ser úteis na hora de definir as cadeias produtivas prioritárias para o recebimento dos incentivos. Esses trabalhos que falam das cadeias de madeira e móveis. Há, também o Grupo de Integração Produtiva, três comitês de diferentes setores, que são naval, aeronáutico e eólico.

E também o Fundo de Convergência Estrutural do Mercosul tem trabalhado as instâncias do Grupo de Integração Produtiva e já estão sendo implementados dois projetos que abrangem os quatro países originários do Mercosul, que são: projeto no setor de autopeças e outro projeto no setor de petróleo e gás.

Bom, para finalizar, quero desejar que projetos como esses, centrados numa ótica regional, estimulem o labor parlamentar de nossos Congressos para que eles sejam cada vez mais, além da caixa de ressonância natural e genuína dos interesses econômicos setoriais, atores ativos de uma integração regional mais profunda.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/PMDB – PR) – Com a palavra, representando a Comissão Brasileira do Parlasul, o Senador Paulo Bauer.

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) - Muito obrigado, Sr. Presidente. Eu quero inicialmente saudar a todos os que compõem esta Mesa, dizendo que é uma oportunidade, sem dúvida, muito valiosa para nós todos podermos debater e discutir questão tão importante quanto essa que pretende ampliar as ações comerciais e bilaterais entre os países integrantes do Mercosul.

Eu aqui hoje represento o Presidente da Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, o Deputado Newton Lima, que, por razão de outros compromissos, não pôde aqui se fazer presente.

Quero inicialmente dizer que, na qualidade de Senador e colega do Senador Requião e também do Senador Paim, obviamente não me cabe aqui, neste momento, oferecer qualquer questionamento aos projetos apresentados. Muito pelo contrário, nós apresentamos o nosso aplauso aos proponentes, especialmente ao Senador Requião, não só pelo projeto, mas também pela viabilização desta audiência pública.

Claro que, depois desta audiência pública, esse assunto merecerá a atenção, a discussão e o debate, tanto no âmbito da Comissão de Relações Exteriores como nas outras comissões, para que, enfim, sendo possível, se transforme em lei e em norma legal no Brasil.

Nós sabemos, e aqui os demais convidados já se manifestaram, ser muito importante para o Brasil podermos fortalecer a nossa atividade industrial e principalmente as relações comerciais a partir dessa atividade industrial no âmbito do Mercosul.

Nós não podemos deixar de reconhecer que os países integrantes do Mercosul possuem alguns indicadores que nos dão segurança no sentido de que o projeto possa ser viabilizado.

É uma região onde nós possuímos indicadores de alta produtividade industrial, de alto desenvolvimento tecnológico, de alta valorização no trabalho. E por isso mesmo há possibilidades e perspectivas de prosperar, de evoluir, na atividade industrial e principalmente nas relações comerciais dentro do bloco.

Também é preciso mencionar que o setor industrial, e aqui já foi dito, tanto pelo Prof. Marco Aurélio como pelo Embaixador Samuel e também pelo Prof. José Carlos de Assis, que país rico é país que tem indústria; país desenvolvido é País que tem expressão industrial. Evidentemente, se no Mercosul nós não temos todos os países nessa condição, os que já se encontram nela devem liderar o processo de integração maior, de maior relação comercial, e, por consequência de desenvolvimento industrial naqueles que ainda precisam avançar.

Por outro lado, nós temos que fazer uma análise hoje mais ampla, inclusive além das fronteiras do Mercosul. Nós sabemos que a crise internacional, o momento econômico pelo qual passou o mundo nesta última década, fez com que os outros países mais desenvolvidos do que os nossos países permitissem, obviamente, que a nossa região colhesse resultados positivos, acumulasse divisas, tivesse a sensação do crescimento a partir do fornecimento e da venda, principalmente, de produtos primários para aquelas regiões mais desenvolvidas, para aqueles países mais industrializados que os nossos. E aí a gente pode falar obviamente da China, pode falar da União Europeia, pode falar dos Estados Unidos e do Japão.

Agora, é preciso mencionar que aqueles blocos, aqueles países, estão vencendo a crise, estão concluindo a sua fase de dificuldades, pelo menos aparentemente. Nós assim compreendemos. E é absolutamente correta a observação feita aqui na tarde de hoje de que, a partir do momento em que aqueles países vencem e superam dificuldades econômicas, obviamente nos falta aquela condição de melhor desempenho na exportação brasileira de produtos manufaturados para aquelas regiões.

É interessante até mencionar alguns dados que a assessoria da nossa comissão no Parlasul, aqui representada pelo Gustavo Santos, me prestou. 

As exportações brasileiras para o Mercosul, incluída a Venezuela, significam 30,4% das nossas exportações industriais. A esse indicador, a esse número, nós temos que acrescentar mais 12%, se quisermos abranger a América do Sul como um todo. E se nós formos ainda até a América Latina, como mercado que o Brasil atende com produtos que exporta, nós chegaremos a 50% de todas as nossas exportações industriais de produtos manufaturados. 
Portanto, é preciso mencionar que é um grande mercado. É um mercado promissor, é um mercado que já está estruturado, é consistente, mas ele pode e precisa ser ampliado, principalmente se considerarmos que apenas 2% de dos produtos manufaturados que exportamos vão para a China.

Crescer de 2% para 4% ou de 2% para 20% é muita distância. Agora consolidar o que nós já temos e aumentar isso um pouco me parece mais possível, mais fácil, mais viável.

De outro lado, de todos os nossos produtos manufaturados, nós exportamos 13,5% para os Estados Unidos e, 19,5% para a União Européia.

Então, naturalmente, considerando aspectos culturais, aspectos educacionais, aspectos logísticos e aspectos políticos, é sem dúvida nenhuma providencial termos um dispositivo legal em discussão, e quiçá aprovado, que permita que os nossos países interajam mais, promovam e valorizem mais os investimentos que são feitos em cada um deles, inclusive investimentos brasileiros nos demais países e investimentos daqueles países no Brasil. Nós não podemos ter barreiras para esse tipo de perspectiva e de possibilidade.

Agora, é necessário mencionar – e isso também já foi dito aqui – que é preciso que haja uma postura mais homogênea dos países.

E aí, Senador Requião, nós, penso eu, temos uma grande responsabilidade. Quem sabe aprovando esse projeto aqui, como uma iniciativa e uma demonstração de boa vontade, levando esse projeto depois ao Parlasul para lá ele ser amplamente debatido e, a partir do Parlamento do Mercosul, ele chegar aos Parlamentos e aos governos de cada um dos países, porque, efetivamente, se aqui já foi mencionado como um bom exemplo a questão automotiva, que nos uniu e nos deu perspectivas concretas de crescimento homogêneo, de inteligência industrial, por que não ter o mesmo procedimento em outros campos, em outras atividades?

Eu fico imaginando, e como eu sou de Santa Catarina e o meu Estado é um Estado muito próximo da Argentina, do Uruguai, do Paraguai...

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/PMDB – PR) –Senador, não precisa pedir desculpas.

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – Pois não. 

Eu naturalmente não queria apenas me restringir ao Estado de Santa Catarina, mas eu faço menção à situação e aos fatos que empresários catarinenses vivem no dia a dia, quando exportam para países como a Argentina e têm dificuldades de ver fluir rapidamente os procedimentos de comércio exterior. E também o inverso é verdadeiro.

É preciso que se criem facilidades, do ponto de vista operacional e logístico. E, claro, para que, para essas facilidades serem criadas, é preciso haver dispositivos legais, é preciso haver políticas facilitadoras. E creio que elas estão sintetizadas nesse projeto que estamos analisando em uma forma bastante abrangente, obviamente; precisariam, depois, de uma aprovação mais detalhada, a partir de sua regulamentação. Mas, acima de tudo, nós precisamos ficar convencidos de que o Mercosul, a relação do Brasil com os seus países vizinhos, integrantes do bloco, precisa se consolidar de vez, e talvez ela possa se consolidar muito mais pela via da operação produtiva, industrializada, do que pela via da política institucional ou das questões de ordem diplomática ou de ordem social.

Nós podemos fazer isso. Outras regiões do mundo já fizeram e demonstraram, por isso mesmo, grandes resultados. E, inclusive, quando precisam sair de crises, como nós estamos vendo em outras regiões do mundo, saem com mais facilidade, porque já têm uma cultura, já têm uma vivência de anos e anos de atividades comerciais bastante consolidadas.

Por isso, Senador Requião, a nossa manifestação aqui é de cumprimentos à sua iniciativa e também a todos os que aqui prestaram informações que certamente serão de grande utilidade na sequência e no debate dessa matéria aqui na Casa.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/PMDB – PR) – Na verdade a nossa esperança é que a partir do dia 12, na Rodada do Uruguai, com a consolidação da entrada da Venezuela no Mercosul, o Parlasul se transforme num grande espaço de discussão para eliminarmos arestas que esse projeto possa ter.

Eu, pessoalmente, estou pensando na linha do Samuel Pinheiro Guimarães, do nosso Embaixador. Nós precisamos evitar que esse acordo que pretendemos, que é um planejamento indicativo, à moda do De Gaulle, no espaço dos nossos países, seja um acordo para favorecer multinacionais. Elas serão favorecidas à medida que esse favorecimento interesse aos países, mas nós precisamos resgatar a iniciativa industrial, a geração de tecnologia, o desenvolvimento de novos produtos dentro do nosso espaço.

Fácil não é. Mas, se fosse fácil, nós não precisaríamos do Parlamento, não precisaríamos da mudança que tivemos nos governos dos nossos países.

Eu acredito que, como representante do Brasil no Parlasul, na qualidade de Vice-Presidente do Parlasul... O Parlasul tem uma presidência rotativa; o Vice-Presidente brasileiro será o Presidente, quando o Brasil ocupará a Presidência do organismo, lá em Montevidéu, no Uruguai. Não é só uma torcida. Nós estamos nos dedicando a isso.

Gostei muito da visão da nossa representante da Argentina, Conselheira Ana Tito.

Já tinha conversado com o Embaixador, que mostrou entusiasmo pelo projeto. E se, pelo menos num primeiro momento, Marco Aurélio, conseguíssemos um acordo nesse sentido entre o Brasil e a Argentina, o passo fundamental já estaria dado. 

A Venezuela entrará, eu não tenho nenhuma dúvida. Mas precisamos ter um projeto de desenvolvimento para a Venezuela. Se imaginarmos a Venezuela apenas como a detentora de US$450 bilhões de PIB, estaremos tendo uma visão em relação à Venezuela que é a visão que não aceitamos dos grandes blocos em relação ao Brasil. E a iniciativa tem que ser nossa. Tem que ser nossa; nós somos o País mais industrializado, mais desenvolvido. O BNDES é um banco maior do que o BID e o BIRD juntos. Apesar do Eike Batista, ele ainda é o grande banco de financiamento. Eu acho que o primeiro passo está dado.

Ofereço a palavra ao Plenário, se quiser fazer alguma intervenção.

Senador Suplicy e, posteriormente, o Senador Dornelles. Depois o nosso Presidente, Ricardo Ferraço, o mais rápido e eficiente Presidente da Comissão dos últimos anos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. Presidente, a Ordem do Dia está por começar, então serei ser breve, cumprimentando o José Carlos de Assis, o Marco Aurélio Garcia, o nosso Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães, a Conselheira Ana Tito e o Senador Paulo Bauer pelas contribuições significativas. Estou de pleno acordo de quanto deveremos estimular a integração dos países da América do Sul.

Nos dois projetos ali mencionados, 232 e 726, distribuídos a nós, há menção ao tipo de isenção ou de benefícios fiscais que serão concedidos, em princípio: a isenção da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, de Imposto de Renda da Pessoa Física, do Imposto sobre Produtos Industrializados relativos aos bens de capital, e do Imposto de Importação, eventualmente, para insumos oriundos dos países do Mercosul. Possivelmente haja outros, mas esses, avalio pelo que li, seriam os principais. 
Então, pergunto: hoje, uma empresa brasileira que esteja na Argentina ou da Argentina que esteja no Brasil e que tenha os limites aqui propostos – ou pelo menos 10% de participação acionária de um desses países, para citar Brasil e Argentina – têm alguma isenção? 

Do ponto de vista, digamos, dos responsáveis pela Receita Federal, Ministério da Fazenda, essas isenções, tais como as aqui propostas, foram consideradas como factíveis, adequadas? Já foram discutidas?

Nesse caso, eu tenho uma questão mais de ordem prática: em que medida isso foi já examinado por nossas autoridades fazendárias como algo possível se ser levado adiante, tendo em conta que aqui nos projetos também se fala que o primeiro item é que deve ser observada a questão da responsabilidade fiscal?
Agradeço, se puder esclarecer esse ponto, que me pareceu relevante.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/PMDB – PR) – Eu não sou palestrista de hoje, mas tenho a impressão de que não temos benefício algum. 

Mas eu lembraria um fato: os países mais desenvolvidos, os países da Europa em crise optaram pela desvalorização interna. Então, para commodities eles já têm um imposto baixíssimo, e o problema deles é exportar ou exportar, exportar ou morrer. Eles não podem oferecer mais alguma vantagem nos acordos bilaterais que seja significativa para o Brasil, nem individualmente e muito menos como Mercado Comum Europeu. É a minha visão.

Agora, os nossos países do Mercosul, como o Brasil/Argentina, têm impostos altíssimos, têm taxas altíssimas. E nós temos que trabalhar com essas taxas. Nós podemos oferecer vantagens significativas uns aos outros, porque temos economias complementares.

Agora, que eu saiba, a não ser que um dos palestristas me contradiga, nós não temos nenhuma vantagem entre nós no Mercosul, mas temos a grande possibilidade de ter principalmente Brasil e Argentina.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Das que estão aqui citadas nesse projeto, portanto?

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/PMDB – PR) – Não, nenhuma.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Não, mas a intenção é...

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/PMDB – PR) – A intenção é trabalhar com isso.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Trabalhar com isso.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/PMDB – PR) – Agora, dependendo da vontade dos países. Tem de ser um acordo que obedeça ao projeto de desenvolvimento de cada país. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Muito bem.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/PMDB – PR) – Era isso, Senador?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/PMDB – PR) – Senador Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Sr. Presidente, cumprimento os convidados.

Acho que o fortalecimento do Mercosul, da Unasul, a integração da América Latina deve ser prioridade na política diplomática e mesmo comercial do Brasil. Se analisarmos a nossa balança comercial, verificamos que é dentro da América Latina, principalmente no Mercosul, que se encontra hoje o grande mercado brasileiro. Agora, nós temos que ter consciência de que a política de subsidiárias de empresas estrangeiras não é feita no país onde elas estão, mas onde está a matriz, de modo que, sem a intervenção do governo e sem a intervenção do poder público, não vamos ter política de integração na América Latina.

Segundo, eu vejo, à parte, como uma grande possibilidade, talvez mais do que comercial, tendo mais o sentido de mercadorias, a área de serviços. Eu acho que o Brasil tem um potencial muito grande de expandir enormemente a sua exportação de serviços para os países da Unasul e da América Latina. Para isso, é necessário uma política de crédito muito aberta.

Na realidade, eu vejo com tristeza, às vezes aqui e em comissões do Congresso, quando o Brasil faz um crédito ao governo de um país estrangeiro para comprar produtos industrializados no Brasil ou de serviços, e eles acham que aquilo é caridade que está se fazendo ao país que recebe o crédito.

Acho extremamente importante que essa área de serviços seja privilegiada. Vejo, hoje, na área de serviços que está havendo uma dificuldade operacional na diferença de conceito, de residência e domicílio, entre países da América do Sul. Então, muitas vezes operações de serviços sujeitas à mesma operação estão sujeitas à operação fiscal em dois ou três países. Eu até iria sugerir ao Senador Requião um esforço para fazer uma proposta de unificação dos conceitos de residência e domicílio fiscal dentro desses países da América do Sul, o que facilitaria muito o investimento e o transbordo de serviços de um país para o outro.

Acho que hoje temos na Venezuela uma posição muito boa na área de serviços; hoje, as maiores prestadoras de serviços na Venezuela são brasileira. E temos que realmente aprofundar e priorizar, porque o futuro do comércio brasileiro, tanto de mercadoria de serviços – não direi infeliz ou felizmente –, está na América Latina. Na realidade, a nossa exportação para os países industrializados será sempre limitada ao interesse das matrizes que estão nesses próprios países.

Muito obrigado.

Parabéns pelo esforço de integração que está sendo feito na América Latina. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/PMDB – PR) – Devolvo a palavra à Mesa.

A Conselheira Ana Tito tem alguma consideração a fazer?

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Sr. Presidente, se V. Exª não se opuser, gostaria de fazer aqui uma breve observação, até porque estamos em vias de iniciar a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/PMDB – PR) – Depois faremos uma apreciação coletiva das duas emendas.

Com a palavra, Senador. 

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB - ES) – Senador Roberto Requião, Srs. Convidados, Srª Conselheira, eu estou absolutamente convencido de que o Mercosul, muito antes de ser um problema ou desafio, é uma solução. Os dados estatísticos em todos os campos sinalizam isso com muita clareza. Tem sido muito bom para todos os países e tem sido muito bom para o Brasil. 
Em que pese essa consideração, ainda temos muitos desafios a serem enfrentados no campo da unificação do nosso bloco. Estamos inclusive na antevéspera de um encontro da alta cúpula da maior relevância, da maior importância, com reuniões ministeriais na quinta-feira, e, na sexta-feira, com os nossos Presidentes presentes, da alta cúpula, definindo questões muito importantes.

Quero crer que essa reunião poderá consolidar o retorno do Paraguai. Quero crer que vamos consolidar, em definitivo, a Presidência Pro Tempore por parte da Venezuela. Enfim, acho que temos aí, quinta e sexta-feira, uma agenda muito rica, importante e polêmica.

Associo-me à manifestação do Ministro Celso Lafer, que disse, certa vez, que Mercosul não é opção; é destino. É destino e que precisamos envidar esforços de toda natureza para melhorarmos, cada vez mais, o ambiente, não apenas o ambiente negocial, porque o Mercosul é muito mais do que isso; o Mercosul tem um traço de identidade cultural, etc. e tal.

Em que pese tudo isso, queria perguntar aos nossos convidados como V. Sªs avaliam essa coisa da Aliança para o Pacífico. Essa aliança para o Pacífico é um factóide? Qual é o papel de um país, como o Brasil, por ser a maior economia, pelas características continentais, pela força, enfim, da sua economia, para impedir que continuemos vendo perspectivas e possibilidades da América do Sul se dividir entre a América do Sul do Atlântico e a América do Sul do Pacífico?
 Quero crer que há responsabilidade compartilhada nessa construção geopolítica, mas a responsabilidade do Brasil é muito grande por ser o país líder. Queria deixar essa reflexão para manifestação de todos os senhores e de V. Sª, porque eu acho que isso tem um sentido muito forte. Estou indo além da questão objetiva, para que o Senador Requião requereu essa audiência, mas eu queria uma avaliação mais ampla, porque quero crer que no conteúdo, no centro dessa reflexão, estão os rumos do Mercosul.

Muito obrigado.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/PMDB – PR) – Com a palavra o Senador Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – O Embaixador Pinheiro Guimarães levantou o problema do déficit de contas de serviços. Um dos itens de maior déficit é o do setor de transportes. Já se examinou a possibilidade de uma empresa de navegação marítima criadas pelos países do Mercosul? Está havendo uma integração na área da navegação aérea, o que acho da maior importância, em que pese nós estarmos sofrendo um processo de dumping muito violento de empresas situadas em países desenvolvidos.  Acho que poderia haver uma empresa de navegação marítima nos países do Mercosul, de navegação aérea. Nós tínhamos que escolher setores onde pudesse haver uma integração, como na área do cinema, na área dos serviços. Seriam integrações setoriais que poderiam ser extremamente positivas.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Na linha da concessão, que V. Exª abriu para o sempre queridíssimo Senador Dornelles...

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/PMDB – PR) – Como não.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Fui informado que a Câmara de Comércio Argentino-Brasileira apresentará à Cúpula do Mercosul projeto que permite que um país assine acordo comercial com outros de fora do bloco, sem a necessidade da adesão de outros membros. A aprovação dos Executivos e Legislativos de todos os países também seria desnecessária. Como os senhores avaliam essa possibilidade? É possível conciliar acordos individuais sem comprometer os fundamentos do Mercosul?

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/PMDB – PR) – A palavra volta para a Mesa, agora da esquerda para a direita.

Alguma consideração, Conselheira Ana?

A SRª ANA TITO – O Senador estava falando de uma proposta da Câmara de Comércio Argentino-Brasileira. As normas, a forma como o Mercosul aprova as suas normas não pode chegar, com certeza, de nenhuma câmara em nível setorial, particular ou privado. As normas que vão ser aprovadas por essa Cúpula vêm dos grupos de trabalho, dos comitês técnicos, do grupo do Mercado Comum, do Senado. Essa deve ser uma proposta que deve ter chegado à imprensa, mas com certeza não é um projeto de norma a ser considerada pelos Presidentes.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB - ES) – Mas como os nossos governos avaliam isso? Como o governo de V. Sª avaliaria uma proposta dessa natureza?

A SRª ANA TITO – Por enquanto, as normas que tem o Mercosul a respeito dessa relação e sistemas estão nos tratados fundamentais do Mercosul, só com a negociação entre os países membros. Só depois de reavaliar essas normas fundamentais do Mercosul é que uma coisa assim pode ser resolvida. Não vai ser também numa próxima cúpula, porque essa cúpula não tem trabalhado as normas fundamentais que conformam o Mercosul.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/PMDB – PR) – Com a palavra José Carlos de Assis. 

O SR. JOSÉ CARLOS DE ASSIS – Obrigado, Senador. Estou com pressa, porque tenho que pegar o avião marcado e gostaria de participar desse debate final aqui. 
Vou fazer pontualmente. Primeiro, a questão da uniformização. Eu acho que há dois conceitos de uniformização em países que se candidatam a um bloco integrado: há a ideia da uniformização macropolítica, quer dizer, das políticas macroeconômicas, e a ideia da uniformização pela base industrial.

Pela macroeconomia, a experiência na Europa é um fracasso. O Tratado de Maastricht e o Pacto de Estabilidade e Crescimento – o Tratado de Maastricht pelo lado fiscal, e o Pacto de Estabilidade e Crescimento pelo lado monetário – fracassaram redondamente e estão levando à destruição do estado do bem-estar social na Europa. Essa é uma questão.

Sobre a questão levantada pelo Dr. Marco Aurélio sobre os recursos privados na infraestrutura, eu digo que é rigorosamente impossível ter recursos privados de infraestrutura, sobretudo em rodovias pioneiras. Quando se trata de ferrovia e quando se trata de eletricidade e telecomunicação – eletricidade, por exemplo, é, na verdade, commodities – você tem receita, não tem problema nenhum; o privado entra porque tem receita. Agora, no caso de rodovias, a receita é pedágio, e pedágio está sujeito ao problema de insatisfação social muito grande, como é o caso que está ocorrendo neste momento com as rodovias pedagiadas brasileiras. Os motoristas brasileiros estão em levante contra pedágio. Esse é um complicador muito grande para você fazer política de infraestrutura de transportes na base privada. Por isso, acho que tem que ser pelo setor público e tem que pegar os exemplos que deram certo no mundo. Estados Unidos fez por tributo vinculado; Brasil fez por tributo vinculado. Espero que na América do Sul percebam isso.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/PMDB – PR) – Assis, quem teria coragem hoje de fazer uma PPP para pegar um pedágio, sabendo que há um protesto nacional contra tarifa de ônibus, tarifa de pedágio? Não tem tiro que resolva isso, nem de 15 nem de 20, porque a perspectiva é de levante popular.

Eu acredito inclusive que haverá dificuldades de viabilização para esse leilão, que já fracassou, dos 7 mil quilômetros brasileiros. Não acredito que uma empresa que tenha um mínimo de racionalidade neste momento entre nisso.

O SR. JOSÉ CARLOS DE ASSIS – Estou plenamente de acordo, Senador.
Quanto à questão da integração efetiva e produtiva, eu acho que a linha dela vem pela idéia – se há recursos naturais – da transformação de recursos naturais, logística para recursos naturais. Daí você tem logística para mercado, mercado interno e mercado externo. Tudo isso é logística como base para o desenvolvimento industrial e gera, naturalmente, a emergência de uma indústria de transformação. Então, isso uniformiza, de certa forma, as estruturas produtivas regionais dos diferentes países.

Quanto à questão levantada pelo Senador Dornelles sobre a indústria de navegação, discutimos várias vezes, porque há uma indústria de navegação chilena de cujo nome me esqueci que é uma poderosa indústria, já foi pelo menos uma poderosa indústria de navegação. A gente discutiu isso uma vez no âmbito do BNDES, quando eu era assessor do Dr. Luciano Coutinho, no sentido de a gente estimular um grupo brasileiro a se associar, porque essa empresa, apesar de forte, estava com dificuldade financeira. Mas eu não sei o que aconteceu dela. 
Lembrava-nos aqui o Gustavo, assessor do Senador Requião, que o projeto de lei prevê a possibilidade de incentivos e de aporte de capitais para uma indústria da navegação comum na América do Sul. 
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – (Intervenção fora do microfone.)

O SR. JOSÉ CARLOS DE ASSIS – Exatamente. Frete.

Finalmente, para encerrar, o Senador levantou a questão da Aliança do Pacífico. Eu acho que a Aliança do Pacífico é a lei de conversibilidade dos andinos e dos mexicanos, a Lei de Conversibilidade do Menem. Lembram de quando o Menem fez a Lei de Conversibilidade? Quer dizer, a Aliança do Pacífico já está sendo estourada; não é por razões ideológicas, é porque está naufragando o sistema comercial deles, baseado em matérias-primas, que se enfraqueceu com o arrefecimento do crescimento chinês. 
A indústria do Pacífico não me dá nenhum medo. Acho que ela, por si mesma, vai se arrebentar, vai cair no colo de uma Unasul, voltada para o sistema produtivo. 
Muito obrigado. Vou ter de me ausentar. 
Obrigado, Senador Requião.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/PMDB – PR) – Nós que agradecemos, Assis. Boa viagem. 

Com a palavra, Marco Aurélio Garcia.

O SR. MARCO AURÉLIO GARCIA – Vou começar pela questão da Aliança do Pacífico. Em primeiro lugar, a nossa posição é de não hostilizar. Os países têm direito de se associar como quiserem. Nós tentamos, em várias ocasiões, atrair alguns desses países para o Mercosul, o que se tornou difícil porque esses países fizeram uma opção por tratados de livre comércio, não só com os Estados Unidos, mas com outros países. É um caminho. 

Acho que lá atrás, há muitos e muitos anos, há quinze anos talvez pudessem ter sido criadas as condições para que o Chile viesse para o Mercosul. Essa oportunidade se perdeu. Esses países fizeram o caminho de se associar, por meio de tratados de livre comércio, em primeiro lugar com os Estados Unidos, depois com outros países. 
São conhecidos – e estamos tentando sistematizar isto, que farei chegar a V. Exª – estudos que demonstram que esses tratados não foram proveitosos para aos países que os firmaram. Em alguns casos tivemos, inclusive, nítida regressão do comércio. Isso é válido para o México, para o Chile. Para o Peru e para a Colômbia, como são experiências muito recentes, não dá para quantificar. Por outro lado, é importante também observar que, do ponto de vista dos quatro países, isso não traz grandes novidades, porque as tarifas que eles já mantinham entre si não acrescentam muito mais ao comércio. 
Resta, então, que o Pacífico seja, entre outras coisas, uma inflexão de caráter político, ideológico. É possível. Acho que são quatro governos soberanos, podem perfeitamente fazer essa inflexão. Nós não queremos hostilizar, de maneira nenhuma. Acho que a melhor resposta que pode ser dada à Aliança do Pacífico é o Mercosul fortalecido. 

Nesse particular, nós temos insistido muito, junto com os nossos parceiros, em que o Mercosul tem de assumir efetivamente essa vocação de ser uma união aduaneira. Nesse particular, acho que é de grande importância que os países integrantes do Mercosul – e aí não há exceção; todos têm suas responsabilidades – sejam capazes, efetivamente, de eliminar algumas práticas que muitas vezes entorpecem essa vocação, entendendo, concretamente, que perdas pequenas podem ser fortemente compensadas por grandes ganhos que o Mercosul.

 Acho que não só o ingresso da Venezuela foi um elemento importante para o Mercosul e, sobretudo, para a Venezuela, como também esse processo de aproximação que estamos tendo, e que provavelmente vai desembocar, rapidamente, no ingresso da Bolívia e do Equador, também serão importantes. Isso é tão forte que, mesmo países que estavam mais ou menos fora do âmbito do Mercosul – estou pensando no Suriname e na Guiana – hoje começam a revelar também um interesse muito grande de uma aproximação, em primeiro lugar, por via da associação, e,quem sabe no futuro, por via de uma adesão plena.

Então, eu acho, Senador, que nós estamos diante de uma grande responsabilidade. Evidentemente esses problemas não vão ser resolvidos na próxima reunião. Eles serão debatidos. Mas, sobretudo, nós devemos vencer uma tentação que muitas vezes existe de um tipo de “flexibilização”, entre aspas, do Mercosul, que, em realidade, significaria o começo do fim do Mercosul.  Flexível tem que ser, flexível tem que ser. Em primeiro lugar, nós temos que ser flexíveis entre nós, o que muitas vezes não somos. E aí o Brasil também tem a sua culpa no cartório. Nós podemos, em determinados momentos, examinar outros mecanismos de flexibilidade que não venham desnaturar essa vocação de união aduaneira que o Mercosul tem. Essa é uma grande batalha que não vai se resolver num dia. 

Eu queria reiterar o que disse quando fiz a minha intervenção, o meu agradecimento ao seu convite e ao convite que o Senador Requião nos fizeram para participar deste debate. Eu acho que a política externa ganha qualidade, quando uma instituição do peso do Senado assume também a responsabilidade na sua condução. 

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/PMDB – PR) – O Senador Samuel Pinheiro Guimarães com a palavra.

O SR. SAMUEL PINHEIRO GUIMARÃES – Sem o Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/PMDB – PR) – É uma vocação secreta dele. Eu cometi essa indiscrição e peço perdão.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Embaixador, por enquanto; Senador, quem sabe?

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/PMDB – PR) – Senador na próxima eleição. 

Perdão, Samuel. 

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Acho que seria um belo Senador, viu Requião?

O SR. SAMUEL PINHEIRO GUIMARÃES – Um rápido comentário sobre dois temas que estão relacionados: a questão da possibilidade de acordos bilaterais, que o Marco Aurélio já expôs, e a Aliança do Pacífico, sobre a qual ele também falou. 
No caso do Mercosul, eu acho que às vezes nos esquecemos de que o Mercosul como união aduaneira. Ele dá uma preferências às empresas que estão instaladas dentro do território dos países-membros da união aduaneira. É isso que é a união aduaneira. É uma tarifa externa comum e que dá preferência, portanto, a quem está dentro em relação a quem está fora. Essa é que é a ideia. 

Então, se um país faz um acordo de livre comércio com outro país, ele deixa de dar a preferência aos demais membros. Portanto, ele rompe o princípio fundamental da união aduaneira. É claro que os países são soberanos para fazerem o que bem quiserem, mas deixarão de fazer parte da união aduaneira, porque, hoje em dia, as tarifas dos cinco países são as mesmas tarifas. Então, ele não pode dar reduções dessa tarifa para um outro país. Então, isso, digamos, às vezes é um desejo de certos países, até desejo, às vezes, de dentro da sociedade brasileira, de certos setores, que talvez não conheçam bem, como mencionou o Senador Ferraço, os dados estatísticos sobre a importância do comércio do Mercosul para o Brasil. Simplesmente não conhecem e, então, têm sonhos, não é? 

Muito bem. Isso se refere à Aliança, porque a Aliança do Pacífico, hoje em dia, é apresentada como uma espécie de alternativa para o Brasil. O Brasil não deveria, digamos, em primeiro lugar, frequentar o Mercosul porque nele há más companhias: a má companhia da Presidenta Cristina Kirchner, a má companhia do Presidente Nicolás Madruga. Isso é mau para o Brasil. São certos setores da imprensa e da academia. Depois, há o problema de competitividade, de produtividade, etc., e que seria melhor fazer acordos com outros países. 

Na questão da Aliança do Pacífico, o que ocorre, como o Ministro Marco Aurélio já mencionou, primeiro, é que são países com os quais o Mercosul tem acordos de livre comércio. Então, hoje em dia, nós já temos a competição lá dentro do mercado chileno, do mercado peruano, do mercado colombiano e já sofremos a competição dos países com quem eles têm acordos de livre comércio. Temos a competição da China, dos Estados Unidos, da União Europeia, e assim por diante. Então, nada muda. Como nós já temos acordos com eles e a maior parte das tarifas já foi reduzida a zero, a nossa posição comercial já está perfeitamente defendida. E nós temos com esses países – não com todos, mas certamente, com alguns deles – superávit significativos, como é o caso da Colômbia e do Peru, se não me engano, e do Chile também. Do México eu não me lembro agora o número, mas, enfim, a situação da economia mexicana é muito específica. 
É a situação de uma economia que se vinculou aos Estados Unidos de tal forma que cerca, talvez, de 80%, 90% do seu comércio é com os Estados Unidos. É uma economia cujos números têm que ser examinados, porque uma grande parte do comércio de importação, os números muito grandes do comércio de importação mexicano são de produtos que entram para as maquiladoras. Entram como importação e saem como exportação os produtos. Então, os números ficam muito elevados, o que dá uma impressão de grande sucesso industrial. Não é um sucesso industrial. São os efeitos de uma economia maquiladora. Então, é uma situação diferente do Chile, do Peru, da Colômbia. 

Então, digamos, a Aliança do Pacífico não oferece nenhum risco para nós. Naqueles mercados já enfrentamos a competição de países altamente desenvolvidos. Não vamos ter receio da competição peruana, no mercado chileno, em relação a nós, pela simples razão de que não produzem produtos para competir conosco. É um pouco isso.

O Senador Dornelles mencionou a questão dos fretes e a questão da oportunidade de se ter uma empresa. 

Tivemos, no Brasil, a destruição do nosso sistema de construção naval, que hoje em dia se recupera. Não sei se os outros países têm. Não sei qual é a situação exata da Argentina em termos de construção naval. Tem alguma coisa. No Uruguai, também tem alguma coisa. Não sei se o suficiente para criar, mas certamente seria...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. SAMUEL PINHEIROS GUIMARÃES – Pois é. É claro que é diferente, mas, digamos, o próprio projeto prevê a possibilidade, se não me engano, de que, se uma empresa de navegação resolver se instalar, poderá ter os benefícios desse projeto que foi examinado. Caberia, acho, que ao ...

Na realidade, esses investimentos todos, os grandes, é o BNDES que faz. Os bancos privados não entram na área de grandes investimentos, que eu saiba. Então, depende de uma política do BNDES para estimular este tipo de atividade econômica, a navegação, que é de enorme importância nesse panorama de déficit em todos os itens do balanço. 
Talvez o comercial, neste ano, ainda tenha superávit, mas é um superávit bem reduzido. Isso tem consequências para a entrada de capitais. São taxas de juros elevadas para promover o ingresso nos recursos para compensar esses déficits. Eles não serão compensados pela balança comercial; vão ser compensados pela entrada de capital de investimento e capital especulativo. Todos eles, lá, na frente, geram remessa de novo, porque entram para sair,naturalmente. 

É só um comentário.     

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/PMDB – PR) – Para encerrar a nossa audiência, com a palavra o Senador Paulo Bauer.

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – Antes de fazer aqui minhas últimas observações, apenas quero dizer que não é verdadeira a informação do Presidente Requião de que eu estava pregando e imaginando que seríamos proibidos de ingressar nos Estados Unidos para visitar a Disney. Isso foi uma brincadeira do Senador Requião. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/PMDB – PR) – Pelo contrário, Embaixador – chamo o Embaixador de Senador e o Senador de Embaixador, qualquer coisa está acontecendo comigo. (Risos.)

Mas, pelo contrário, já recebi um comunicado da embaixada americana que existe um convite oficial para V. Exª visitar a Disneylândia, com tudo pago. (Risos.)

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – Viram só como são as coisas?

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ. Intervenção fora do microfone.) – Num avião da FAB.
O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – No avião da FAB! (Risos.)

Senador Dornelles, não precisaríamos mais fazer nada nesta reunião, porque essa foi uma observação fantástica.

Senador Requião, cumprimento V. Exª pela iniciativa. Quero aqui saudar e cumprimentar todos os Senadores que participaram do evento, agradecer aos convidados, o Embaixador Samuel, o Assessor-Chefe para Assuntos Internacionais da Presidência da República, a Presidência da República, Marco Aurélio Garcia, a Conselheira Ana Tito. Quero, enfim, agradecer a todos.

A palavra final que certamente caberia registrarmos seria: se nós todos, em todos os países que integram o Mercosul, nos dedicássemos um pouco mais para falar do que se pode fazer a mais, com certeza, faríamos o bloco Mercosul ser fortalecido em um prazo mais curto e de forma mais consistente. É preciso muito diálogo, é preciso muita avaliação, é preciso muita coragem política para que a se consagre esse bloco como um grande instrumento de desenvolvimento econômico e social, não só no âmbito dos países, mas em todo nosso continente. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/PMDB – PR) – Não havendo mais nada a tratar, está encerrada a reunião. 
(Iniciada às 14 horas e 36 minutos, a reunião é encerrada às 16 horas e 59 minutos.)
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